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Estad10 do Piauí 

PODER EXECUTIVO 
~BUtEIE...D_O_e.Rf.EEIIQ 

Lei Municipal n• 04S-A de 14 de jtilno de 2017 

D.i$põl? sabri! a Política Manicip•I do Meio Ambi@ nle, o 4,í 
Olllr&S provldí!nci • 

FAÇO saber que o povo do Mllnidpio de Lagoa do Pi,iu~ por seus representantes, dec.reta e eu san.ciono a 
seguinte Lei: 

TfT LO 1- DA POLÍTICA M NICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CAP1nJu> I • DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Att.l •. Esta lei tem C(lJllO fllndàme.oto ullul politic.i de meio ombiei\le no mooícipio de lagoa do Piaul, 
implemelltada pela Lei do !'!ano Diretor do munidpio e-regulll a ação do l'oder Público Municipal e su.a 
relação com os cidlldilos e instituiÇ(les públicas e p.rivadâS, CSlabclecendo nonn:as de cesfio amblental 
JlOllll preservação. conservação, defCS3, melhor~, rccupernç5o, conlrole das fontes poluidc,rns e proteção 
dos =ursos ambientais, boem de uso comum do povo, dç forma a asscgu111.r um ambiente sadio ,;: 
ecologicamente equilibrado para ai; presentes e fuluru gerações. 

§1 •. A administra~ do uso dos recur.ws ambientais do Município de U1goa do Pia ui compreende, aiodiP,. 
• o~crvâncla das diretrizes para o meio ambiente pn,vb1'1$ na Coost íluiçiio Federal e na Constíluiçilo da 
Estado do Piaut, bem como o respeito u demais noimM peninente:s, contidas n.a le~lação federa.l, 
esrad11al e municipal. 

§'2'. Ser-lo coMíderadu, a.inda, no que concerne a administração do uso dos rec~ ambienta.ís locai~ a 
que estabelece a Lei Orgãnic3 do Municlpio no seu Artigo 169 e os CódigM de Obras e de Poswr,,s, 
quando não houver iocompo1tibílídnde com esta L::í. 

§3'. A Pollti~ Municipal de Gestlo de Recursos Hldricos e a Polltica Municipal de Educaçllo Ambiental. 
no âmbito do municipio de Lago• do Púiui, selilo definidas, por meio de leis esi,«>if=. 

CAPITULO II - DO PRINCÍPIOS D.ai. POI.ÍTICA MVNICIP AL DO MEIO AMBIENrE 

.'\rt. 1'. A Polili.ca Muoicipal de Mtio Ambi@.te do Munlcfpio de Lagoa do Piaui (J'MMA). tCSpéibdllS 
as competências da Uniilo e do Estado, tem por fina.tidade a pmmoçio do desenvolvimento susteo.livel, a, 
preservação, a conservação., a defesa, a meltiori• e • recu_per.,çllo do meio •mbiente natural e urbano, e a 
~u• eloooraçilo, implcmcntaç/lo e acompanhamento critico serão ,:,óentod0$ pelos priocJplo$: 

1. Da ação municipal n• manuteoção da qt)ll.lidade e.mbieocal e do equilibrio eoológioo, 1endo em 
vista o U$O coleliYO; 

Il Da preveoçio e da. precauçllo aos danos ambielllais e ~ C()lldulll$ considenda:! lesival! ao mei1;1 
ambiente e à s-aiide da população; 

m. Do desenvol'limento sustentável das alividades ecooõmicas, sociais e culturais, para garaolir a 
proteção do m.cio ambie-111e e assegurar o eu usuftuto pelas presentes e fuwras gc~; 

IV. Da raeional~ão, planajam~nto e fiscaliiação do uso dos recwsos ambientais; 
V. Da proteção dos ecossistemas, com a prese~ das :lreas represenlali\lllS; 

VI. Do controle das 111ividades potencial ou efetíwmenle poluidoras; 
VII. Do incentivo à comwlidade em geral p:ua o uso racional e a proteção dos recwsos ambienlaís; 
vm. Do llCOmpenhanm110 da qualidade ambiental; 

IX. Da recuproição d.as áreas dei:radadas e da proteção das áreas ameaçadas de dei:radação; 
X. Da educação ambiental para o pleno exercício da cidadania ambiental; 

XI. Da presração de informação de dados e condições ambientais; 
XII. Da respoosabllldade ambíeotal cio USllãrio-pagador e do polülclor-pagador; 

XIII. Do acesso às infonnações relalivas ao meio ambiente; 
XIV. Do io\'estimento do Mullicipio ern iniiaestrulura material e de quadros funciOllais qualificar.los 

para a gesdo ambiental municipal; 
XV. Da COOpéI11QllO entre Muoicipioo, Btado~ e. UniãA'.>, ~idérando a abrangência e. interdependência 

das questões ambie111aís; 
XVI. Da fuoção sooioambiental da propriedade urbana e rural; 

XVII. Da am.pliaçmo da oobertwa vegeta) do m.uo i.cfpio priori?:a.odo espéçies natr.'IIS; 
XVITI. Da res!)Oll$abiti:zação conjunta de todos o, órgãos do Poder Público pela pre.5erv11ção, co1t5ervaçllo 

e melhoria do meio ambiente. 

CAPITUW Ili - DOS OBJETlVOS DA POLfrICA 1110 ICIPAL DE MEIO AIIIBIENTE 

Art. 3'. São objetivos da Politica Municipal de Meio Ambiente: 

I. Propiciar a sadia qm.lidade de vida e o meio ambiente ecologicamenle ('llluilibtado; 
II.. Articular e inlegrar as ações e ativid11des ammentais descnvolvídas pelos órgãos e Clllidlldes da 

Município com aquelas de imbito fedenl e estadual; 
ID. Articular ações e atividades int=nicipais, fwvorcc:endo OOl\$óteiOIS e outros instro111en101S de 

cooperação; 
N. Identificar e (aracteriur os OCO$Sistem!l do Município, de.fini.ndo as funções ~ificas de seus: 

C(llllpon,mtes, as ameaça,, os rtscos e os usos compatlvei$; 
V. Compatibilizar o desen\'Olvimento ecooiimico e social com a preservação ambienta~ a q1U1Udade 

de vída e o uw racional dos recursos ambienlaís, vi~ando o bem-estar da coletividade; 
VI. Atuar no oonlrole e fiscalização das ali.vídades de produção, exll'I.Çio, oomen:ialinção, transporte 

e empfC1!0 de materia.i~. bens e serviços, bem como de métodos e itcnicas que comportem risco ou 
compromelam a qualidade de vida e o meio ambiente; 

Vll. 

vm. 

IX. 

X 

XI. 

XII, 

XIII. 

X[V, 

XV. 

X:Vl. 
X\111. 

:xvm. 

XIX. 

XX. 

XXI. 

Assegurar a aplicação de pad:rões de qualidade ambiental, obseMiW as leg:i$lações f~eral e 
escadual, suplemeatando-as de acordo oom o interesse local; 
Es.tabelecer •ormas, critérios e padtões de emissão de efluentes e de qualidade ambientai bem 
oomo oonnas relativls ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os 
pennanenternente à lei e às inovaçõeli tecnológica5; 
&tabelecer o., meio., legais e os procedlmentos instituÇiona~ que oorigl)em os age111~ 
degiadado.res, públicos ou p.ri,•ados, a =ix:rer 011 danos ca~os ao meio ambien.te, sem 
prejuízo da aplicação das sanções admioistrativas e penais cabíveis; 
Disciplinar a utilrzação do espaço territorial e dos recuisos h.ídricos pan fios urbano.!! e rurais, 
mediante criterio.!la definição de formas de uso e ocup.açlo1 normas e projetos, construção e 
têcnicas coo lógicas de manejo, consemçlo e preseMÇão, bem como de tratamento e disposição 
final de resiwos e efluentes de q1111lquer llilUn:Za; 
E.stabelecer normas e critérios para o lioe.nciamen10 de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoru e degradadoras; 
Promover a udla q~dade ambiental, com lncentivo e manutenção da suste11labílídade, 
c<mtrolando todCJô. os IÍJ>O$ de pc,luiçio, incluindo a sonora e- a vi$Ual, e outras formas de 
degradação ambiental; 
E~tabelecer tratamento diferenciado aos espaços wbanos, procurando respeitar e prote~r a 
pluralidade e as especificidades bio16gica e cultu111I de cada amb.ieo.lc; 
Promover a preservação e oonservaçào das áreas protegidas oo 1unicipio, inoentivando a 
participação das comunidades locals; 
Criar e manter espaços espe,;ialmente prolegidos e unidades de conservação, objetivando a 
preservação, conservação e recuperação de espaços cmcterri.ados pela delllacada importiincia de 
seus oomponente;s represmtllln'OS, bem como ddíoir áreas de preservação pennanenle; 
Estimular o desenv<>lvimenlO de pesquisas soore o uso adequado dOIS rccuisoo ambientais; 
Prevenir riscos de acidentes nas inscalações e nas atividades com significativo potencial poluidor; 
Es.tabelecer normas de SCf.l!llDÇil no toc~ te ao armazenamento, tr.lnsportc ou manipu laçi-0 dos 
produto , materiais ou n:jcitos perigosos ou potencfa.lmeole poluentes; 
Aumentar a cobertura vegetal do município de Simplicio Mendes. priorizando as ~pécies nativas. 
assim. oomo o rareamento das espécies exóticas e im-asoru; 
Pro01.over a educação 80lbiental, de forma ar!Í(;llla(la, em todoo os oiveis e DliXlalidacles d1;1 
proct$SO tducativo, em canller formal e não fonnal, nas escolas e nos espaços oomunitári~ 
especialmente na rede ele ensino muoicipal; 
Promover o ioneamento ambiental. 

CAl'ÍTllLO 1,, • DAS DIRITRI~ DA l'OLÍ'rJCA MOM:C(PAL DE tll)l!O AM)IIENTE 

Art. 4°. São direlri2fS da Política Municipal de Meio Ambiente: 

II. 

m. 

N. 

V. 
\11. 

VII. 

VIII. 

IX. 

X. 

Xl. 

XII. 

I. Reconhecer o caráter trans-velllal do meio ambiettie, assocílldo aoo aspec10& narurai , 
sociocconõmicos e culturais do Municfpio; 

Monitorar a evolução da qualidade ambiental para promoção e manuteoção da su lentahilidadc, 
abrangendo 1.od.os os tipos de poluição, incluindo a sonora e a ,isual, e outras formas de 
degradação ambiental; 
lnC-Ol{IOrat a Polílica Municipal do Meio Ambiente na totalidade das polltica!, plillos, programas, 
projetos e atos da administração púbUca municipal; 
Incluir O$ rtprese111anres dos inttréS.!l!S econômicos, das organizaçõ,es não 8Qvemamentais, das 
001nwúdadtll tnuliciooais, e da comunidade em geral ,ia disci.1 "o, na prt\•enção e oa oluçiio dos 
problemas ambientais; 
Promover aeonscienti:zaçã.o pública para a defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural; 
Garantir a participação da comunidade no planejamento ambiclltal e uimoo nas aniliscs dos 
resultados dos estudos de impacto 11111biental e de vizinb1111ça; 
Inc.enlivar e apoiar as eolidades não governamentais de c~nh.o ambientali$t1, sediadas li() 

Municipio; 
Incentivar a produçi(l e instalação de equipamentos e à criaçãO ou absorção de 1ec.n0logias limpas, 
voltad.os para a melhoria da qualidade ambiental; 
Promover a arboriv.ção e a reooperação da cobertura vegetal da sede muolcipal, das vilas, dos 
povoados, dllli mas. das JJIISCCllles, das malas ciliares e encoolllli, valori=cJo.:;e o plantio de 
C$pécic, nativas; 
Implementar educação aaitária e ambienta.L em todos 011 niveili de ensino, público e privado do 
Municipio, em carâler formal e não fünnal, para a adoção de hábitos. CO$tuml!S, poslu:r3S, praticas 
sociais e econômicas não prejudiciais ao meio 11D1bien1e; 
Capacitar oo ser.1dores iotegraBtes dos õrgãos do Sistema Muoicipal de Meio Ambiente -SIMMA 
para o desempenho de suas atividades, com base no principio da s11Sten1abilidade ambiental; 
Articular e compatibilizar a polltica municipal 00!11 a polilicali de gestilo e proteção ambiental oo 
ãmbi.to federal e estadual. 

flº. As diretrizes gera~ cleverão resultar em pol!ticas públicas a serem desenvolvidas pelos órgãos que 
integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente. 

½2º. As atividades públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da Politica 
Muoicipal cio Meio Ambiente. 

TÍTULO D - DO ISTEMA MUNICIPAL DE MEJO AMBIENTE 

CAPlTULO 1- DA ESTRUIORA 

Arl. 5'. Fica criado o Sistema Muni.cipal de Me-io Ambiente - SIMMA, integrallle do Sistema acional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, COmpo$10 pelos 6rgJoo e entídades da Admln~tração Pública 
Mu oic-i{XI~ in1egrados para a proceç;o do meio ambiente, dos recursos naru rais reno veis e nlo 
n:novávei e:xi tentes 110 M.unicipio de Lagoa do Pia.ui e ~nsáveis pela geslão da poHtica ambiental. 

Arl. 6'. São integrantes do Sistema Mwúcipal de Meio Ambiente - SIMMA: 
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Estado do Plaur 

L o Conselho Munkipal de Meio Ambien~ - órgão co1e3iado: de cariter consultivo, normativo. 
delibenilivo e recms•I, oom repres.entaçl[o do !)Oder público e d• sociedade ciYíl; 

II. a Secretaria Munkip:a.l de Meio Ambiente e Rec-1trs0$ H,drkos de Lagoa do Piauí -, órgão 
Gestof Ambiental Muoic\pal: responsavcl pela fonnulllÇão e proposíção das dirclrize~. notmas e 
regulamentos pan. a execução da Politica Municípa.l de Meio Amoien.te; 

m. o Ftlndo Mun:iclpsl do Melo Ambwnte: com finalidade de mobilizar e gerir ICCUl'SOS para o 
fmmciamento de planos, progralllllS e projetos que visem ao uso rneiom,l doo reoonos IIIIlbientais., 
il melhoria da qualidade do meio ambien1e, i prevenção de danos ambieo.tai.s e à pl'\lmoçllo d:11 
educação ambiental. 

Pal'l\grafo único. O Sistema Municipal ele Meio Aml>iente - SIMMA atuara em estreita colal>oração com 
os demais órgãos setoriais da administniçllo pública municipGll, com entidades represen1aôvas do setor 
produtivo e da sociedadt civil, cujoo objeliVOI! eslejam associadôs à pn:sm,ação, COIISérVàÇiiO, defi:s:a,. 
melhoria, recuperação e controle do meio ambiente. 

Art 1' . Os órgilos e entidades que compõem o SIMMA alllal'ão de forma harmônica e integrada, sob a 
coordenaçào da SEMMAR-Lagoa do Piauí 

SEÇÃO 1- DO CO '&HO MUNICIJ'AL D M. 10 AMB • 

An. Sº. O Constlho Municipal de Meio Ambíente de Lagoa do Piauí - CONDEMA-SM é o órgão 
colegiado, de caráter COllSllllivo, nonnativo, deliberativo e recllr.181, com representaç~o paritária do poder 
público e da sociedade civil., com compctf.ncia, composição, estrutura ocgaoizaciona.1, funcionamcn.10 e 
vinculação em confonnidade com a Lei rf 1064, de 20 de ma,,;o de 2017 e o Decreto n• 19, de 10 de 
jlllho de 2017. 

!'il!ÇÃ() lil - DA !'il',Cll.l:TA.Rl.4. MUNIÇIPA.L DE 1111:1() A~IBl l!Nl'I: I! Rl.ÇllR.5()'!, fÚDRICQS 

Art. !r'. A 5ecretaria Municipal de Meio Ambiente e Recurs0$ HídrioQ$ - SEMMAR-Lagoa do Piauí to 
órgão gestor da Política Municipal de Mdo Ambiente, c,riado pela Lei Municipal n' O?S de 20 de 
fevereiro de 2017 tem por finalidade a formulação, implemenlação e aval iação das poltticas municipais 
de meio ambiente, de educação ambienlal e de recursos hídrioos, bem como, o controle das atividades 
polencialmcmc poluidons e modificadol'a$ do meio ambiente, viundo garantir o 11$0 sustentivel do.li 
n:eui:s.os. nalurais do Muaicipio. 

Art. l O. O corpo tkoico da Secreuria de Meio Ambiente do Municipio scr.i fonnado por servidores 
pútllioos m,micipais ocupantes de cargo efetivo, cuja i ,westidura dependem de aprovaçi!o prévia e.rn 
<:OJ1Cuiso púl>lico de prove.s ou de provas e tituloo, p0r servidores públicos municipaís detentOJ:C$ de 
caigos comissionados ou contratados, com competência para a realização do licenciamento e fiscal~ 
ambitolal especificada cm Regimento lntcmo e/ou nos devidos instrumentos contratuai • 

An. 11. O Muoicipío poderá celebrar coosói:cios e outros ios1rumen1os de cooperação com oo demai9 
entes fede ralivo.s, para viabilizar a cessão de pessoal técnico, devidamente habilitado e em número 

comp11dvei oom n t:lemandn das ~ admi ni tmtivas de lioenciame.nro e fiscaliiaçllo ambien1al de 
compe1enci11 do Municlpio. 

SEÇÃO m -DO JIUNDO ~I.ONICIPAL OI. MEIO AMBm'ITE 

Art. 12. O Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, criado pela Lei Municipal n• 045 de 14 de 
julho de 2017, é instrumento de captação e aplicação de recursQs, com o objetivo de desenvolver os 
projetos que visem garantir o uso racional e sustentável dos reoonos naturais, incluindo a Cllllnutenção, 
melhoria. ou reaiparação da qualidade 11mbiental ~ de vidt da população. 

Ti W Ili. DA COMPE'It ClA E DA AÇÃO DO MU ICUIO COM RELAÇÃO AO A iBIENTE 
NATURAL 

An. 13. Ao município de Lagoa do Piauí no exercício de SUIIS compct~ociM constítucionais e legais 
relacionadas com o meio ambiente. incumbe mobilar e coordenar suas ações e recure humanos, 
financeiros, materiais, técnicos e cientificas,, bem como a participaçl.o d3I população na consecução dos 
objetivos e.1tabelecidos nesta Lei 

CAPÍTULO 1- DO iPl.A &JAMÉNTO E DA GESTÃO MIBIENTAL 

M . 14. o Planejamento Ambiental é o instrumento da gestão ambietttal pa,a o es1abe\ccímca10 das 
estratégias visando unplementar a Política Muoicipal de Meio Ambiente. com a penpectiva de promoçio 
do desenvolvimen10 $u.;tentável. 

Parágrafo único. No proc=o de pla;aejamento ambien.lal &erio consicler.ulas como principais variáveis; 

1. A legislação vigente; 
II. As tecnologias al1emativa:; para recupenir, preservar e conservar o meio ambiente; 
m. A viabilidade social, ambiental e econômica dos planos, prognm8$ e projetos; 
IV. As descontinuidades administratívas; 
v. As condí~ do meio ambieate narural e consln!ido; 

VJ. As ~<l!ncbs econ~micas, sociais, demográfiças e culturais; 
VIL A$ caracteristicas socioeconõmicas e as condiQ!ie$ ambientais do Municipio; 

vm. As necessidades da sociedade civi 1, considerada em lodos os seus segmentos, priorizando a 
ioclusio social; 

D'- O diagnoo1ico e o escudo preliminar dllS condições dos bens nllt1.lrais e da qualidade ambienial, das 
fonte., poluidoras, cio 11$0 e da ocupação do solo e d3ls ca.racteristicas socioecon~micas; 

X. A s,ensibili:z:açio das comunidades para a ques1ilo ambiental; e 
XI. A avaliação e o controle sisll?màtico dos projeios executados, qu1mtificando e qualificando seus 

be.ncficios à comunidade e ao meio ambie.nte. 

Parágrafo único. O planejamento deve ser um pl'OCCs.10 dinãmico, participativo, i111egrado, 
de:scentral izado e com ba.~e na realidade local. 

Art. 15. O Planejamento Ambiental, considerando as e.specificidades locais, deve: 

1. Proo1tzir subsídios para a formulação diis políticas públicas de meio ambiente; 
11 Definir ações que visem à coo eivação, maoutenç20 e ao aproveitamento sustentável dos bens 

naturais; 
m. Subsidiar a anál~e dos estudos de impactos ambientais e de vizinhança, assim como os relatórios, 

planos e sistemas de controle e de gestão ambiental; 
IV. Fixar diretrizes para orientar os processos ele ialervenção sobre o meio ambiente; 
V. Recomendar ll9ÕCS que se destinem a integrar os aspectos ambientais dos planos, programas, 

projetos, atividades e posturas d=nvolvidos pelos divc~os órgãos municipai5, cs1aduai5 e 
fcdcrai5; 

Vl Propiciar 11. participação dos diferente$ scgmca.tos da $0Cicdade na su.a cfaboração e aplicação; 
VII. De:finir as meias pluriaouai5 a serem atii1gidas para promover e-pro1eger a qualidade ambiental. 

Art. 16. A gesiiio ambiental municipal deve cwnprir as dirtlrizcs tSta.belooidas nos planos e outros 
pl'\ldutos de planejamento ambicntlll ou relacionados: 

I. O Plano Muoicipal de Meio Ambii;ote; 
II. O Plano Municipal de Saneam.ento B~ico; 

m. O Plano Municipal de Alborização; 
IV. O Plan.o Municipal de Rcsiduos Sólidos; 
V. O Plano Municipal de Redução da Poluição Acústica e Visual: 

Parágrafo único - Deverão ser seguidas as diretrizes estabelecidas em âmbito Federal e Estadual, bem 
como outras a serem fumadas.. 

CAPtrlJLO ll -DOS lNSTROMENTOS DA POLtrtCA ~fO '(CIP AL DO MEIO AMlllENTE 

Art. 17. São inslruJnenlos da Política Municipal ele Meio Ambiente: 

l o Zoneamen.to Ambiemal; 
IL O estabelecimento ele Padrões de Qualiclade e Monitoramento Ambienral; 
m. A criação de Beft'l e Espaços Territoriais Especialmente Protegidos; 
N. O Licenciamento Ambienml; 
V. A Avaliação de lmpact~ Ambientais; 

VJ. A Auditoria ambiental; 
VII. O Sistema Municipal de Informações e Cadastro Ambiental - SlCA; 

vm. A Educaçiio Ambiental; 
IX. Os mecanismos de benefici.os e io.centivos à melhoria da qualidade ambiental; 
X. A FiSClllízação Ambiental; 

XI. As penalidades disciplioarcs ou compc-nsatórias. 

SEÇÃO 1 • DO ZONllAhfE!l'TO AMBI NTAL 

Art. 18. O zoncllD!ento ambiental coosi5te na definição, a panir d.e critérios ambientais e sooiocconômicos 
de parcelllll do território municipaL Dllll quais serão permitidas ou restrita, determinadas atividades, de 
modo ab$olulo oo parcial, e para :1$ quai$ $trio prevista$ ações, que terão como objetivo a proteção, 
manutenção e recuper.ição do padrão de qualidade do meio ambiente, 000sideta11do-.se as cal"IICleristicas 
ou alributos de cada uma dessas áreas, baseados em critérios técn' cois e estudos esp,ecifioos, 

Ar!. 19. O Órgão Otstor Ambiental Municipal, no que lbe oompcte, coordManl juntamente com 11 
.As, essoria de Obras e Fiscali~ilo da Secretaria da Administraçío, a realiz:açllo do Zoneamento 
Ambiental, pm classificar a área urbana do Muni.cipio, quan10 !s l)OSSibili<liides de uso do solo, 
considerando as seguintes z.onas: 

L As Zonas Residenciais (ZR): Silo áreas de-stinadas, predomioan.temente, ao uso hllbit3Cional e 
serio classificadas coafomie paramerro:s definidos no processo de construção do Zoneamento 
Ambicflta~ consideraoclo 11SSentamcntos predominantes e densidade populacionlll: 

li. AJ Z.Onllll de Cométdo e l'n:stação de Serviços (ZC}: são áre:1111 d.e concenln,ção de atividad~ 
divmifü:adas, nomdamente comércio e prestação de serviços. distribuídas ao lo11go dos lotes nos 
co.rredorcs de, tráfego que atravessam as zonas residenciais; 

DI. As Zonas lndusuiais (ZJ): sio áreas que serão destina.das para localização de atividades 
industriais; 

IV. As Zonas de Presemição (ZP): são ãreas de 11ibanízação limitada em decorrência do interesse de 
preser\'açào de espaços verdes e sitios históricos e/011 culturais. 

V. As ZonllS Especiais (ZE): são áreas com definições específicas de patimelros reguladores de \ISO e 
ooupaçllo do solo, nas quais se concentram scrviÇ()II de adrn.inistração pública; serviços de 
infraestrutura de transporte aeroviário, rodoviário, e ferroviário; atividades educacionais e de 
pesquisa; experimentação agr[cola, equlpamentos de saneamento urbano e cemitérios" 

VI. As Zonas Especiai de lnteresst Sooi11I (ZEIS): são áréàs de terrenos não utilrzildoS, subutilix.ul.os 
ou ollo edificados, considerados necessârios à implantaçllo de programas babitaciooe,ís para a 
popul8Çi!o de baixa renda, que devem ser objetos de programas especlftooS de regularização 
fundiária e urbani?l!Çào. 

An. 20. Os empreend imen.1os e atividades a se.rem instaladoo em áreas que dlstM5em de zon.ellD!ento 
específico p0derao ler procedimentos simplificados de licenciwento ambiental. 

EÇÃO D -DA CRIAÇÃO DI! BEN'S E ESPAÇOS TEllRl'lORlAJS ESl'K'IALMENTE PROTEGIDOS 

An. 21. Compele ao Poder P&blico Municipal criar, definir, implantar e gerenciar oo espaços tmiloriais 
especialmente protegidos, com a finalidade de resguardar atributos especiais da natureza, conciliando a 
proteção inlegral da fauna, flora e dás belrns naturais com a utili:zàÇào dessas áreas para objetivos 
,etl\Jcacio1111is, sociais, eco•Omicos, recreativos e cielllíncos, cabendo ao Mwúclpio a ua delimiração 
quando não definidos em lei, ouvicl41s Iodas 11.'1 comunidades interessadas. 
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Estado do fiaur 

Art. 22. São espaços terrir.oriais espccialmenre proregicloo, sem prejufi:o dos espaços definidos e01 
legislação específica: 

1. As ÁJ'e&S ele Prese~io Permanente; 
IL A Reserva Lepl; 

OI. As Un.idades de Conservação; 
rv. Os F.$paços de Proteção Histórica, Artlstica e Cultural; 
V. As Ámis Verdes públicas e particulares; 

SUBSEÇÃO J. DAS ÁREAS l>E PRESERVAÇÃO PERMANENTB 

Art. 23. A \·egetação situadíi em Área de Preservação Pennanentt dé\·erá ser rnanti® pélo propriet:!rio da 
ámi, poo&uidor ou ocupante. a qualquer titulo, pe:;soa fisi~ oujuridicá, de direito público ou pri~·ildo. 

Art. 24. O regime de. proteção das ÁreàS de Preservação Pennanente no Mwúoípio de Lagoa do ~ui 
cleveri respeitar as regras dispos18S na legis\llçlo federa I e estadual especifica. 

Art. 2S. A i:nttNenção ou a supressão de vege1aç4-0 nativa em Área de Prestl'V'.ição Permanente somente 
()ÇOO'Crá nas bipóte~cs ele uti tidade pública, de Íllteresse soe ial ou de baii:.o i~o llllll>iental, previstllS 
em lei espoc:lftca. 

~ 1• A supressão de vegeraçllo nativa protetora de =entes, somente poderá er autoriiada em 08SO de 
util.idade p(lblica, 

§2" É d i.$pensada a autori~o do 6.rgiio ambiental competente para a execução, em cariter de-urgência,. 
ele atividades de seg11rança nacional e obras de interesse da defesa civil. destinadas à prevenção e 
mitignçl!o de 111Cidentes em área., urbanas. 

Art. 2ó. É permitido o acesso de pess00S e anima' às Áreas de Prese{Yllção Permanente pllf3. obteoçilo de 
água e para realiiaçio de atividades de baixo hn1)3(:to ambiental 

S'IIBSEÇÃO li - DAS tJNJDADIS DE CO '.SUlVAÇÃO 

Art. 2:7. As Unid.a4es de Conserwçio do Município, criadas por ato do Poder Público, integram os 
SistemàS Municipal, Esnidual e Ftderal de Unidades de ConséJVaQIO, devendo ser enquadradas nlJJD dos 
seguintes ilJU!lóS: 

L Grup0 de unidades de proteção integral; ~o Eéológica; Re~erva Biólógica; Parque MunicipaJ; 
Monumento Natural; e Rcfiígio de Vi@ Silvc:strc; 

11. Of\\PO de unidades ele uso S\IS1entlvel: Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Intet1SSe: 
Ecológico; Floresta Municipal; ReseM Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de: 
Oesenvolvlmeo10 Sustentável; e Reserva Panlcular do PatrimGnlo Natural. 

Art. 28. A criação dt uma Unidadt dt Conservação dt>.·e ser pitttdula de estudos técnico, t de oonsuha 
pública que pcnniram identificar a looalizaçi(), a dimensão e os limites ma~ adequados para a unidaoo, 
alet1didas as disposições da Lei do Siswma Nacional de Unidades de Conservação. 

Art. 29. ~ Unidades de Conservação criadas pelo Mlll1iclpio disporão de um Pl11110 de Manejo aprovado 
pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente • 00 DEMA, com base em estudos téc.nicoo que indiquem 
o regime de proteção, o zoneamento, quando for o ca$0., e as condiç~ de uso, q11:1ndo admitido. 

§1". O Plano de Manejo de uma Unidade de Conservação deverá su elaborado no pru.o de 05 (cinco) 
anos a pai1ir da dllta de sua criação oo da prom.ulgação desta lei, caso sejam anteriores a ela, com ami,la 
participação da população residente em seu e.olorno. 

§2". São proibidas, nas Unidades de Coo&erVllção, qua™Juer alterações, atividades ou modalidades de 
utilização em desacordo com os objetivos i.nslituídos no ato do Poder Público de sua criação e no seu 
Plano de Manejo. 

Art. 30.. As wtidades de comeM.Çio, exc.eto Área de Proteção AmbiCfltal e Reserva Partiçular do 
Palrimõnio Natural, de\'cm possuir uma zon.a de amortecimento e, quando conveniente, corredores 
ecológicos. coofonne disposto em regulamento. 

~1•. O 6rgi.o respo~vel pela admini.,tração da ,midade estabelecerá normas específica.~ regularnenlando 
a ocupação e o uso dos recursos da zona de amOftecirncnto e dos corredores ecol6gicos dt urna unidadt 
ele comcnração. 

~2". Os limites da zona de amortecimento e doo corredores eoológioos e as respeclivas nonnas de que 
trata o § 1° poderão ser definidas no alo de criação da lll1idade ou posterionnente. 

Art. 31. O poder público l)Oder:I re«1nhecer, na fonna de lei, Unidades de Conservação de domlnio 
privado. 

An. 32. Cada Unidade de Conservação disporá de um Conselho Consultivo ou Deliooran'vo, CJll8 ser.li 
composto de representantes do setor p6blico, do se1or privado e. da sociedade civil organizada, confonnc 
cli puser o regulamento e o ato de. stia criação. 

Art. 33. O Poder Público Munícipàl ap0íaní à gestão das Unidàdes. de Conservação instituídas em seu 
território pelos governos fedenl e estadual. 

Art. 34. Aplicam•se ao Sistemit Muaicipal de Unidad.es de ConseM,;io a., previsões comlantes da Lei 
Federal n' 9.9&5, de 2000 e seu regulamento. 

SU11SEÇÃO Jll • llOS ESl'AÇOS DE l'IIOTEÇÃO JDSl"ÓRIC.-, AJ.t1ÍSTICA E C1JLTUML 

Art. 35. Os E$p:aços de Prottção Históric:á, Artística e Cultural S'ão áreas de diferentes dimensõe , 
vi•culadas à imagem do município, por canctelizarem perlodos históricos, artlsticos e culturllis, assim 
oorno pQr :,e COrtSlituírem em meios de expre.~o simbólica d() oonlributo d8!l suoe.5$iVll!! gerações na 
construção de espaços uroanos e rurais, bem como de edificações imponarues, que atribuem a esses 
aglomerados uma fisionomia e uma pais.agem peçuliar e incoafundível. 

An. 36. São considerados espaç-0s protegidos: 

1- As Áreas de Valor Ambienm.l Uibano; 
D- As Áreas de Proteção Histórico•Cultural; 
Ili-Os Monumentos e Sítios Arqueol6gicos. 

§1". As Á-~ de Valor Ambiental Urbano compre:endem os espaços abertos urbani?ados: praças. lugos, 
camp0s e qwulns esportivilS e outros logradouros públioos, uliliZúdos paro1 o convívio social, o là.Zé.r, a 
pratica de esporte, a realização de eventos e a n:creaçio da população. 

§2º. As Arcas de Proteção Histórico-CUitural c.omprcendt.m os sílios de valor cultural, hist6rico, artístico, 
arquitetõoioo ou urbanlstioo, elemeo.to da paisagem naru.ral e artificial, que cOJJiiguram referencial oênioo 
ou simbólico, significativo pm a vida, a cultura e a imagem de todo o Município. 

§3•. As Án:113 de Valor Ambiental Urbano e Áreas de Proteção Histórico-Cultural serão reconhecidll3 
mediante ato do Poder Executivo. 

§4'. O tombamento dos beflS de valor histórico e cultural ~era ser feito por ato do Poder Públioo 
Municipal e terá os mesmos efeitos do tombamento pela legj;!lação féderal especific;:a. 

§S". Os procedimentos reluivos ao tombamento, oomprc.endendo os demais atos p!'Cf)llf3.tórios, serão 
devidamente instruídos e encaminhados ao Consellr.o Municipal do Meio Amtiiente - CONDEt.i1A, para 
aprovação e delimitação das áreas de entorno, oom a finalidade de prescrvaç:llo visual dos be,ns tombados. 

§6". Em nenhuma hipótese, poclcrão sor construída.i, nll3 vizinhanças dos bens tombado , estruturas qut 
lhe ímpeçam a visibilidade ou os de:scaracteri?em, nem afixados aoúncios, cartaies, oo dizeres de 
quaisquer espécies, sob pena de recomp0sição do dano cometido pelo infraror e pagamento de mul111. 

SUBSEÇÃO l'I' • DAS ÁllAS VERDES 

Art 37. Pieà instituida a Política Municipal de Áreas Veroes com a finalídade de melhorar a relação área 
verde de domíaio público por ha.biranlc no Município, ampli11r a oferta d= espaços pm wufrulo d11 
população, assegurar usos 00111pativeis com a pre:se-rvaçllo, proteção ecooservação anibie.olal. 

Art 38. S;o direlrizes da Polilica Municipal de Áreas Verdes: 

L Preservação, oonmvaçio e recttperação das áreas protegidas; 
ll. Manejo s~temável dos recursos narurais; 

IIl. Adoção de medidilS miliglUloru quanto aos impactos da urbaniZllÇiío nos ecossistemas nàlurais; 
IV. Fonaleci:menro e valonzaçilo do Poder Público oomo promotor de programas e projetos de 

desenvolvimento sustenlãvel; 
V. Fortalecimento de paroerias para a defesa, preservação, cooservação e manejo cio meio ambilll'.ltc 

eoln: as dive~as esfe.ras do setor públioo e a sociedade civil, com destaque para o Programa de 
Adoção de Praças e Áreas Vereies, contemplado em legislação municipal especifica; 

Vl Adequa<lo lratlllPCnto da vegetação urbana e a recuperação de áreas degradadas de iroport!ncia 
pà~sagi~tica e amtiient.11; 

VD. Valorização e irnplementat;!o da vegetilÇ'ão nativa na arborizaçl'lo urb1111a; 
VIII. Man111ençào e implementação dá arborização do sistema viário, criando 61.ixas verdes que 

conectem praças, parques e demais áreas verdes; 
IX. Disciplinamenlo do uso, nas piaças e nos parques muoicipai$, das atividades culturais e esportiYas, 

bem como dos us.os de int~c turis!ico, compatibilizand~ ao canltcr esstnciaJI desses espaço~ 
X. Zelo pela posse, manutcnçio e conservação das Áreas Verde$ não urbaniudas, com o 

comprom~o de ooibir ocupações iir-egulares; 
XL Redução dos riscos socioambientais; 

XII. Implementar ~síbilidade e mobilidade às Áreas Verdes. 

M 39. A principal estratégia da Polltica Municipal de Área Verdes é a implantação da Rede Municipal 
d.e Áreas Verdes que consiste na criação e gestão dessas áreas, distribuídas na bacia hidrográfica, de 
forma ml~grada, em consonância com o Zo.nemnet1to Ambiental e Urba.oistico do Município, definidos 
em Lei. 

M 40. Int.egram a Rede Municipal de Áreas Ve.rdes todos os espaços que possuem cobertura vegetal 
natural ou implantada, oorno as áreas ele preservação pemiaaenlll, praças, perqu.es públicos e os esp;ços 
ao ar livre. com preseflça ou não de cobertura vegetal. de uso público ou privado, que se destiolllll à 
pre.1crvação ou con.1ervàÇão d06 oorp0.1 hidricCl.l é da cobertura vegetal, à pratica de atividad.ts de larer, 
recreAção e à pro!eçio ou ornamentação de obras viárias. 

Art. 41. Nas Áreas Verdes são vedados: 

1 O uso de equipam.entoo e insll\lJJ)enloo sonOr0$, exceto para eventos que previamente obtiveram 
wtomação do Órgão Gestor Ambiental Municipal; 

TI. A veiculação de publicidade e propaganda, exceto instalações de publ icidade voltacos à educação 
ambiental e palrimonial, ou outro fim, desde que previam.cote autorizados pelo ~ Ocstoc 
Ambiental M11nicipal. 

At1. 42. As áre&S verdes, incorporadas ao palrimõnio p6blioo municipal por meio de loteameolos 
devidamente aprovados, nilo são passível de desafet11Ç!o para serem utilizadas em fins diversos do 
origioârio. 
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seA;:Ã.O UI - 00 ESTJ1.B8U:CIMllNTO DOS PAD!,1:Õ&S pg Q ALIJ>Alll; AMB181'1TA.L 

Art. 43. Os írulice de Padrão dé Qualidade Ambiental são os valores dé conoeatn!ÇÕeS múimas 
tolenlwis para cada pollleme, de modo a. resguardar a saúde humana, a fauna, a. flora, IW!im como as 
illivid<tdes e,;)()n(im icas do meio ambienlum geral, confunue eslabelecido em legislação específica. 

Art. 44. Os padrões e oonnas de emissilo devem obedecer ao definido pelo poder público féderal e 
estadual, podendo o CON DEMA estabelecer padr!les mais re$1ritivos ou oc=ntar padrões para 
pacãmeúos não fixados, fundamentados cm parecer técnico encaminhado pela SEMMAR.Simplicio 
Mendes. 

§,1• Os padrões de qU11lidade arnbienral dew1n se:r expre.'ISos quanti tativamente, iooica1ido a.~ 
eonccntraQOcs mhímu de pol11entes suportãvcis ein de1tm1i~dos ambientes, devendo ser respeitlldois os 
indicadores ambientais de coodições de autodepur:ição do corpo n:ceplor. 

~2° Os padl'Ges de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a. qualidade do ar, d1111 águas, do solo e a 
emisslo de ruídois. 

An. 45. A SEMMAR-Lagoa do Piauí, ouvido o CONDE.MA, pod.ení e,tigir do potuidor. 

J. A imstalação imediam e openiçilo de equipamentos automaticos de medição, com registradores, 
na.~ fontes de poluição, para o ffiQilitoramento ~ qualltidade:s e q1J1lidades dos J)Qlueolll!J; 
cmíridos; 

U- A comprovação da quantidnde e qi.,alid.ade dos poluentes emilidoo, por meio da reali?açilo de 
análises e amostragens; 

Ul-A adoçilo de r:n«!idas de segurança para evitar os riscos ou efe1iva polui.ção ou depdação das 
águas, do ar, do solo 0t1 sub6olo, assím como outros efeilos indesejáveis ao bem-estar da 
comunidade; 

IV-A relocaçlio de atividades poluidOal$ que, em ruí!o oe sua locali%açilo, proces;so prodmivo ou 
fatores deles decorrentes, mesmo após adoção de sistema de controle, não tenham condições 
de atender 1111 normas p~ lepis.. 

EÇÃO IV -DO MONITORAMENTO AMBil!l'ffAL 

Art. 46. O mOIJito~nto de atividades, proe~os e obl'àS que causem ou p,o am eausaJ" impacto;; 
ambieruais seri realizado por todos os meios e formas admíridos em lei e tem por objetivos: 

I • Aferir o atend imenlo aos padrões de emissão e aos padroe.~ de qualidade amb ietilal e.~ta.belecidos 
para região em que. se localize o emprecndlimento; 

U- Avaliar os efeítos de poll ticas, planos, programas e projetos de geslilo a.rnbienlal e de 
dcse11,.,0Mmco.10 ecooõmíco e soçial; 

lll-Subsidiar medidas preventivas e IIÇ()cs emtrgcnciais em caso de acídcn.tes ou cpisódi<IS criricos de: 
poluição. 

An. 47. Cabecl ao respoodvel pelo emprecndi.mento ou atividade adotlll' as medidas comlivas 
eliminatórias ou miligadons f1JCadas pela SEMMAR~Lagoa do Piaui rol> pena de aplicação das sanções 
cablveis. 

An. 48.. O inleressado scrã rcsponsãvel peta vcr&eidia.de da, infonllao;,ões prestadas ao Poder Publico. 

Art. 49. Em qualquer caso de derramamento, vazamento ou lançamento, acidemal ou não, de material 
pcrieoso por fontes fo,:as ou móveis, os rcspoosáveis deverão çomunicar imediillamente à SEMMAR­
Simplfoío Mendes, informando o local, honlrio e a esrimaliva dos danos ocorridos, bem como ll:t 

p,ovid!ocias a sctCm adoradas para sanar os referidos danos 

Sf-ÇÁO V - DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMB.IENTAL 

Art. SO. Os cmpréendimentos, obras e atividades, p(iblicas ou privadas, suscetíveis d~ causar impiac,to ao 
meio 111Dbiente, devem ser objeto de Avaliação de Impacto Ambiental - AIA, por parte do órgll(l 
ambiemlll murúcipal. 

Art 51. A Avaliação de 1.mpacto Ambiental • A1A re;sulla do emprego de métodos cientific:amenle aceitos 
que pos;ibilitárn díagnosliClll', awlia, e pr-ogllOOIÍCàr as COóSOQurinCili;I ambientai$ ~l,icion•~· à 
localização, insmlação, coostruçilo, operação, ampliação, interrupção ou encemmento de uma alivi<rade 
ou emp,eendime1110 poteocialme1lle poluidor. 

Art. 52. A utilização do mélodo cimdo no artigo anterior possibilita a e laboração de. eslUdos, cujo escopo 
e complexidade dependem de um co11j11n10 ~ fatores que. cacacteri2llm cada empreendimento. obra ou 
atividade, no que diz re;spei10 ao nivel de poluiçio ou degradaçlo que podem gerar, com re~U$$ão 
djrela no meio ambienle local, 

SOBSl!ÇÃO 1 - DOS STUDOS i\MBIE iTAIS 

Art. 53. Estudo ambiental é lodo e qualquer estudo relativo aos aspectos ambientais relacionados à 
lix:ali.i:ação, i ostalação, operação e ampliação de uma at;vidade ou empreendimento, apr-escntado çomo 
subsidio p&ra a anilise da licença requerida, tais como: 

L O Plano de Controle Aml:liental/PCA e o Reratório de Controle Ambieollll - RCA; 
n. o Esruclo de Viabilidadé Ambitn.tal/EV A e o Relatório de Viábilidade Ambitinal; 

III. 0 Relatório de Avaliação Ambieollll/RAA; 
IV. O Plano de Recupmçlo de Áreas Dcgn,dadasJPRAD; 
V. 0 Relatório Ambiental SimplifteadolRAS; 

VL O Estudo de Impacto de Vflinhança/EIV; 
VIL O Estuclo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambi~nml (EIA/RIMA). 

~ 1 º. Os estudos neccsstlriois ao ])J'OCCSSO de licenciamento dc.verio ser realiudois por profissionais 
legalmenle habilitados, a •eKpensas do empreendeu. 

§2". O empreendedor e os profissionais que ~vem os estudos serio resp<J~âvcis pelas infonnações 
apresentlldas. 

§3º. O conteúdo dos estuOOll, d condicionantes e da outras me<! idas para o lioerici1tmea.10 será definido 
no regulamento desm lei e em outros atos complementares do Poder Executivo Municipal, respeitando-$e 
os principios da infonnação, da parricipaç«o e da publicidade. 

SUBSEÇÃO Il - DO El:A/RIMA 

Art. 54. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental e ~ctil•o Relatório de Impacto Ambiental -
EIA/RIMA serão exigidos sempre que o empreendimento ou atiYidade pelo po.rte e potencia\ poluidor for 
de significativa degradação para o meio ambiente, obser.•ados os critérios deírnidos pelos C.onselhos 
Estadual e Municipal. 

PN'ágrafo úni.co. Diante de eventual propoola. de atividade ji liccociad11, serão exigidos novos EIA/RJMA; 

Ar!. 55. A SEMMAR-Lagoa do Piaui poderá recla.1sificar o empreendimento ou atividade e detemri.a.ar a 
revisão do licencíainento com prévia elaboração de EINRIMA, quando verificar que o conjunto das 
lllividadcs liga.das ao cmprccmlimeato é capaz de provocar significativo impacto ambicn.tal. 

SEÇÀOVI - DOLICENCTAME~OMIBIENTAL 

Art. 56. A localização, implantação, aperação e altooição de empreernlimentos ou atividades utilizadores 
ele rec~rsos ambientais, considerados efetiva ou patencialmente causadores de impacto ambiental local. 
clependerfo ele prévio liceaciamento ambiental municipal, o.a forma disposta nesta lei e dema.is normag 
dela decorrentes, sem prejuízos de outras licença.s legalmente exigíveis. 

PN'ágrafo Único. C-0mpete ao Mun.iclpio, por m.eio da Secretaria Municipal de Meio Ambienm e 
Recursos H«lricos, ouvidos Oi!I órgllos competentes da Unillo e do Estado, quando ooube.r, o licenciamento 
ambiental de emprecndiment(I(! e ati\lida~ de impacto ambiental local e daquelal) que lhe forem 
delegadas pelo Estado mediante ios1rumen.to legal 

Arr. 51. O Llcendarnento Ambiental é um instrume1110 da política nacional, estadual e municipal de meio 
ambicntc que tem como objelivos: 

1. Conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente; 
II. Impedir que o exercício do direito ilimitado de propriedade atinja o direito da coletividade ao 

meio ambicnlc ecologicamente equilibrado. 

Art. 58. Fi.cam sob controle da Secret.aria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídrioos, as atividades 
industriais, come-reiais, de prestação de serviços e oolras atividade,; de qllalquer natureza que produzam 
ou po55am produz.ir alterações adversas às caraclcristicas do meio ambien.le cm caráter local 

Parãgrafo Único - Terão re.gu.tameatação especial as atividades de uso, manipulação, transporte, guarda e 
disposição final de material radíalivo e irradiado, observada a legislação federal. 

Art. 59. É lleÔ.ado o lançamento no meio 11mbienle de qualquer fonna de matéria, energia, substiacia ou 
misrura de suostància, em qualquer estado fisico, prejudiciais ao ar atmosférico, ao solo, ao subsolo, às 
águas, à fauna, à flora, ou que possam torná-los: 

1. Impróprio, nocivo ou incômodo ou ofensivo à saúde; 
ll. lncom·eniente, inopor1Uno ou inoGmodo ao bem esl3J' público; 
m. Danosos aos materiai.s, prejudic-ial ao uso, gozo e segurança da propriedade, bem c-0mo, t<1 

funcionamento non11al d1L1i atividades da coletivi(lade, 

Art. óO. O procedirae1110 administmivo para licenciamento senl iniciado por meio de requerimento, que 
contcrà a dc-s.crição dos dado., n=sarios à idcntlficação e a1'81i11Ção dos prováveis impactos ambientais,. 
para exigir as medidáS previstas de autocontrole e monitoramento e as medidas para evitar ou mitigar os 
impac-tos negativos do projeto. 

W As licenças arnbi.emais poderão .ex expedidas, isoladamente ou em conjunto, de aoordo com a 
natureza e earactcri tiw d.o empreendimento ou atividade. 

½2º. Ao conceder a licença, o órgão eo.mpcteote para la.\ fim poderá fazer as restrições que íulgaL 
coavealenteS, de acordo com a legislação vigente. 

§3º A c(mstatação de prejuízos ambientais pOderá ensejar, a quafquer tempO, a revi.são, suspenSâo ou 
canoelamenlo da licença Cllp<!dida. 

UB.il!ÇÃ.0 l -D()PARECER TtcNICO 

Art. 61. O órgão ambiental compelente,. quando da análise do pedido de licença ambiental, deverá 
produzir Parecer Técnico fundamentado nos estudos ambientais apresentados pelo requerente, 
contemplando os ~eguintes itens: 

1. Área de influência direta e indirela; 
ll. Diagnóstico ambie,ntd da ârea de influência, baseado e,m critérios técnicos e estudos especif100S; 
m. Potenciais impactos ambientais e socioeconõm.ioos; 
N. Medid1L1i mitigadoras para os impactos negativos, quando çouber; 
V. Medidas maximiza dor.is dos impactos p<1Sitivos, quanclo couber; 

VI. Medidas c.ompéllsatória.9, quando coober; 
Vil Programas de moni1oramen10 e de audit.oria, necessmois para as fases de implantação, operação e 

desativação, qwndo couber; 
VDI. Program1111 de acompanhamento e monitoramento dos illlJ)IICtos positivos e ne~tivos, quaodo 

coober; 
IX. Tra111men10, moaltoramen10 e dettiaaçlo final dos 1esfduos. 
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SUBS&ÇÀO D. DO$ INSTRVM~Vl'O D~ LICl!NCIAMl!m'O AMBQ:NTAJ, 

Art 62. Os empreemlirnentos e ativid.ades causadores de impacto 11rnbienral local seiio lícenciados pelo 
Municlpio, c,;,nforme 1ipologia estabelecida pelos Coasell\os Es1adua\ e Municipal de Meio Ambief!te e 111 

Lei Complementar n• 140/2011, considerando-se os critêrios de porte, polencial poluidor e natureza da 
atividade, obsc,va,,do-se as detenninaçôe:s contidas no reglllame11to des1a lei. 

Art 63. m mão do gnu de, compleiddiule e natureza da a,tividade a Se=taria Municipal de Meio 
Am.bien1c e Recursos Hidricos - SEMMAR-Lagoa do Piaui expedirá as sesuinteS H<:enças e alll~ 
ambientais: 

L Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento, contendo requisiios para 
serem atenclid.os nas etapas de locatrzação, instalação e operação. 

II. Licença de ln talaçllo (Ll) - autoriza a implan1llçllo do empreendimento (MI alividade, de acortka 
c:om as tspecificilÇôts eon~1llates dos pl11noo, programà.S e projetos aprovados. 

lll. Licença de Operação (W) - autorila a operação da llli.vidade 011 empreeildioo.en10. após a 
verificação do efeti\'o cumprimen1o elas exigências 00nslantes aas liamças anteriores, com o 
eslabelocimcnlo d:as mcclid:as de conuole arobien.l.a! e c:-0ndicionan1es dctc,nninadas para o tipo de: 
operação. 

IV. Oeclaraçllo de Baixo Iropac10 Ambicnml (OBIA) - autoriza. a. irop\a.n~o de ati\'idades e 
empreendimentos, de acordo com as especificações cons1llnles nos projelOS, memorial de$Critivo 
ambiental e demais documentos técnicos. 

V. Licença Ambiental Simplificada (1.AS) - autoriza. a. inslalação e a. operação de empreendimentos e 
atividades por meio de uma única li«nÇa, esiabelccendo as C011dÍ9ÔC$ e as medid:as de oootrolc 
ambien1lll que cleverão ser observadas. 

VL Licença Ambiental de Regultirização (LAR) - regulariza empceemltm<llllOS e atividades que já 
estejam funcionando ou em fase de implantação na data da publicação desta Lei, por meio de um.a 
úniça licença, que c:onsiste em todu as fases do li~nci11mento, eslabelecendo c:ondlções_. 
restrições e med idas de OOlllrole lllnbien1lll que deverão , er obserwdas e adeqmllld0--0<! à 
legislação vigente. 

vn. Autorização Ambienml (M) - autoriza a práliça de llli.vidades ele c:l(pl()Tl.ção cm rccun.os 
naturais, atividades de sondagens, instalação de equipamentos em empreendimentos já licenciados 
e de pesquisa e omros que o.lo causem alte~ signifiCativas no meio ambie-nle (I\IC si:jain 
dispensados de licença pre-,,ia, de instalação e de ope.ração. de acordo com as especificações 
0011$lántCS dos miuerimtlllOS, pltiooo, pf0glà1Jlll! e prOjetoo 11pr0vá(los, ClbSé:J'Vimdo-sc liS dirttrite:; 
estabelecidas pelo ôr~ Gestor Ambiental Municipal. 

§ 1° As licenças ambientais poderio ser e.--<pcdidas isolada ou sucessivamet1le, de acordo com a nalUreza, 
características e fase do empreendimento ou a.1ividiule. 

§Zº. O prazo para requerer Lic~a Ambiental de Regulariiaçllo é de 180 (cento e oitenta) dw a c ❖ utar d111 
pill:llicação desta Lei, ficando os empreendimentos e atividades isentos de p,enaHdades relacioruid&s :i 

auseDCia de Uceoçia.mento ambieo1at, caso façam a solieitaçllo no prazo estabele,cido e atendam ao, 
requi$itos ex:\gidos. 

Art. 64. O Órgão Geslor Ambiental Municipal, ouvido o CONDEMA, detíoirti: 

1. Quais empreendimentos e atividades de impacto ambiental coasiderado iJJSi110ifü:an1e ou 
inex.istente poderao ser d~spensados do pt'OCCSSO de licenciamento 11rnl>ien1ál; 

IJ. Os critérios parn enquadrnrneoto de empreendimentos e lllivi®des ~'ivei de emissiio d.e 
Oeclarnção de Baixo Impacto Ambientnl e de Lioencilllllento Ambiental Simp11 ficado. 

Art. 65. As Licenças, as Autorlzações Ambientais e Declaração de Baixo Impacto Ambiental terão prazos 
ele validade detenninados oom base no cronog,ama de implantação do empreendimento, podendo ser 
prorrogadas ou renovada,, COilfonne disposto nesm Lei e nas nonnalivas dela decorrentes: 

L Licença. Prévia (LP): no mí.oimo Oi (um) ano, nio podendo ser superior a cinco anos. 
11. Liccuça ele Instalação (LI): no mínimo 02 (dois) IUIOS, não pOdendo ser suptrior a 6 (seis) anos. 
111. Lice.oça ele Opecação (LO): o m1J1i010 de 4 anos, llio pod~ndo ser superior a 10 an-OS. 
IV. Aulori7J1Çilo Ambiea.lal (AA): no minimo, o estabelecido no c.ronogra1ru1 de execução da 

atividade, não podendo ser superiora 1 (t•m) ano; 
V. Declaração de Baixo Jmpacto Ambienlal (OBlA): 04 (quatro) nnos. 

~ 1• As Licenças Pré-,,ia e de lnsralação e a Autorização Amoient:al poderao ser renovadas, por urna só 
vtz, desde que-não ullnlpil$ém os prazos rnb:imoo cstabeli»idos 11{]6 iocisoo 1, li e IV. 

§ 2" A renovação de que trata o paraera[o anterior deverá ser requerida, pelo empree!ldedor, WO'.I 
antecedbcia mlnima de 90 (oo~ta) dill.$ do vencimento. 

§ 3• A Licença de Operação poderá ser renovada medianle requerimento do empreendedor com 
antecedência minima de 120 (cenlo e vinte) dias cio vencimento, ficando 11Utomaricamen1e prorrogada 111/i 
m1mifesu,çlio defmíriVII do órgão ambientti.l municipal. 

~ 4° A Dec:laração de Baixo Impacto Ambiental poderá ser renovada, a requerimento do empreendedor. 
çom anlec:edência mínima de 60 (se.ssen1ll) dias do vencimento. 

§ s• A Déelaração de Dispens, de Licencíwnen.to Ambiental não te.rã prazo de val~de fixado, 
pennaoooendo vigeDte até a il)\plao.laçfo do empre-eodimento ou atividade. 

Art. 66. O Órgão Geslor Ambienral Municipal, med lante decisão moti\'eda, poderá modificar as 
coodicionanw e as medidas de-controle, suspender ou canoclar liocnça ou autorização e11pcdida, quando 
ocorrer: 

1. Violação ou inadequação de quaisquer condicionaales ou nonnas legais; 

li. Omissão QII falsa descrição dt informações relevantes que subsidiaram a expedição das Licenças, 
Autorizaçõ~ e Declaração de Baixo Impacto Ambienta~ 

Ili. Supervcnifocia de graves riscos ambientais e à saúde humana. 

Art. 67. Ao interessado no empreendimenlo ou ativi&ade, cuja olici1ação de licença ambiental lenha ido 
indeferida, dar-,se-â, DO! term!l! do regulam.e.alo, prazo para interp<)!içio de recuno, a ser julgado pela 
Secre1ário Municipal de Meio Ambienle e Recursos Hídricos. 

An. 68. Para a conoessão da licença, au1orização ou declaração de baixo impaoto ambiental de que ttaea 
esta Lei, deverá o empreendedo.r esia.r isento de débitos com o município decorreqi1es de multu 
11rnbientais irrecorrlveis junto ao órgão ambiental. 

Art. 69. O órgão ambiental municipal ob!;eMJá o prazo máximo para análise de 6 (se~) m~ a contar 
cio aro de prolocolar o requerimento até seu deferimento ou indeJerimento, ressalvacloi! os casoo em que 
houver BIA/RIMA e/ou audiência. pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 1• A contagem do plll70 para anál~ do requerimento da licença somenle se inicia dCl)Ois da aceitação 
dos documentos apresenta.dos, que niio J.)Odenl. exceder a 30 (trinta) dias da data a coatar do ato de 
protocolar o rcq11erimento e, caso seja convocada audiência pÍlblica depois da realização desla. 

§ r A contagem cloi! p!'Blois previstOll oeste anigo seri suspeosa para satisfação de pendeDCias 
documentais, elaboração dOli estudo amoientais complementllrell ou preparação de esclarecimentos pelo 
,empreenderlor. 

Art. 70. O empreendedor lerá o prazo máximo de 4 (quatro) meses, a conm do recebimento da respectiva 
nocificação, para atender à solicitação d.e esclarecimentos e oompleme:ntações, formula.das pelo órgão 
ambierual m1micipal. 

Ar!. 71 . O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não implica emissio 
tiicibl. nem autoriza a prática de ato que dela de.penda ou deoorra, m~ instaura a competência supletiva do 
órgão que detenha oompetfooia para 11111ar 

Art. 72. A re,•isão da Licença de Operação, illdepe-0de411e do p~ de validade, ocorrerá sempre que: 

I. A atívidade colocar em risco a saúde ou a segurança da p0pulação, para além daquele 
IIOffll111mente considerado quanclo do licenciamento; 

II. A continuidade da opmção oomproml!Ca os recursos ambientaís amados pela atividade; 
IJI. Ocorrer o descumprimento das condicionantes do licenciamen10. 

Art. 73. A concessão do Alvará de Funcionamento das atividades e do Alvará de Construção do, 
empreendimentos passiveis de bceociarnento ambiental dtwerá ser preoedida da emissão da Licença de 
Instalação. 

Sl!ÇÃO VII - DA AUDrTORIA AMDlllNTAL 

Art. 74. A SEMMAR- lagoa cio Piaui poderá determinar aos responsáveis pela atividade efetiva ou 
pol.encialmenle poluidora ou degradadora, a realização de auditorias ambientais, periódicas ou evenluais, 
estabelecendo diretrizes e prazo específicos. 

§ J•. Auditoria ambiental, para efeito desta Lei, é um procedimento de análise e avaliação objetivas. 
sistemáticas, periódicas e documentadas das condições gerais, específicas e a(le(J.uadas de funciODamenlo 
de empreendimentos, atividades ou desenvolvimento de obras causadoras de significativo impacto 
ambiental 

§2". A audi1.oria ambienral será realizada às ex:pensa:s e sob a responsabilidade da pessoa flsica ou jurldica 
1111ditada, cumprind~lbe infonnar pl'e\illlllente a SEMMAR-1.agoa do Piauí a composição da equipe 
1écnica para a realização da auditoria. 

§3°. A SEMMAR-lagoa do Pi1111I estabelecerâ diretrizes especificas para as auditorias, conforme o tipo de 
a1ividades, obras e empreendime-ntos dese-nvolvidos e pode designar técnico habilitad.o para acompanhar a 
1111ditoria ambiental. 

Ar!. 75. A auditoria ambien.lal tem por finalidade: 

L Verificar os aspectos operacionais que possam vir a oompromeler o meio ambiente, os nlveis 
efetivos potc-noials de poluição e degrad~o provocados peloo emprcend imento~ atividades 
ou ooras a11dilllda!I; . . . 

11. Voriíicar o cumprimento da lcgisl~o ambiental; 
IJI, Analisar as 000diçlles de. operação e de maaulençllo dos equipamentos e sisle.ma de controle das 

fon1cs poluidol8S e dcgiadadol8S; 
IV. Avaliar a capacitação dos operaclores e a qualidade do desempenho operacional e de man11tenção 

dos equipamentos, bem como de rotinas, i:nstalaçõe$ e sistem~ de proteção do meio ambiente 
e da saúde dos trabalhad.oru; 

V. Observar riscos ele acidentes ambientais e respectivos planoo de preservação e recuperação dos 
danos causados ao mefo ambiente, 

VI. Analisar a., mcdiclas adotadas para a correção de-ioconfonnidades com as norma., e. disposições 
legais detectadas em auditorias ambientais anteriores, rendo oomo objetivo s preservação e 
conscNação do meio ambiente e o grau de salubridade-que o ambi.entc oferece, 1n1duzi.do cm 
q11alidade de vidll. 

VIl. Verificar o encaminhamento que está sendo dado à! diretrizes e aos padrões dos 
empreendimeatos públicos e privadois, objetivanclo preservar o meio amoie•te e. a vida; 

vm. Propor soluQllcs que pcnnitem minimizar as possibilidades de exposição de operadores e do 
público, a. riscos prove•ie•tes ele acidentes hi(llJtéticos, mais prováveis, e de emissão 000tlm1a 
q11e poosllDI afet0:r direta ou indíretlitnente sua SIIÚde e segurança. 
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W- As medidas referidas no inciso Vl deste artigo deverão ter prazo para a $Ua i:roplcmenraçlo, que $era 
determinado pela SEMMAR-Lagoa do Pi.a.ui a quem caoerâ também, a fiscalízação e aprovação. 

§2'. O não cumprimenlo das medidas aludidas e do prazo estabelecido no parágrafo anterior sujeitará o 
infrator as pcnali(la4es adminis1n11ivas e as me(li(las jttdioi:ais cabiveis. 

Art. 76. O auditor ambienml ou equipe de auditoria deYe SCT independente, direta e indirctsmcnte da 
pessoa fisica ou jurldica auditada e cadastrada no cadastro técnico Federal e da SEMMAR-lagoa do Piauí. 
apr'e$enta.ndo cópia. ª"'~tica da sua ha.bil itação lécnica e quando a equipe for pessoa jurídica, l'lo<s seu.~ 
aios constitutivos. 

Parágrafo único. C-Onstatando•se que a :111ditoria ambiental ou equipe de auditores agiu com culpa ou 
dolo, má fé, ineitatidfo, omiss.lo ou sonegação de informilQl>es técniC2S ambientais relevantes, a pessoa 
tlsica ou juridica que lhe deT causa, senl posslvel das seguintes sanções.: 

1.. fücclu$ão do cad2$1ro da SEMJ•fAR ,Simpl [cio Mendes; 
D. Impedimento do -IClcio de auditoria ambienlal no ãmb110 do Munícipio de Lagoa do Píaui. 
111. Comunicação do fato ao Mi11is1ério Público para as medidas cabiveis. 

Arr. 77. A realmição da liUditoria ambiental nllo prejudica ou limita a oompet!ncia dos 6rgllos lifflbiemai, 
municipais, esladuais e federais de real'i:z:anmi, a qurdqlitr tempo, fiscal izaçiio, vistoria e inspeção 
preventivas in loco. 

Art. 7&. O nilo a1en-0imen10 da rea.limção (la a.udiloria ambienla~ nos pMZO$ e condições detennina,;lo, 
pela SEMMAR-Lagoa do Piaui sujeilarâ a infratora a pena pecuniária, nunca inferior ao cuslo da 
auditoria que $erá promovida pelas iostituiç&s ou equipe lécoiea de-sígnada pela SEMMAR-Lagoa cio 
Pililli, independenlemente de apliellção de outras pena.Jidades legais vigentes. 

Art. 79. Todos os documentos decornntes de audito~ 11mbie111ais, re$$alvad8$ aquelas que contenham 
matéria de sigilo industrial, conforme definidos pelos cmprecooodores, fican1o actsSí.vcis il. coosulla 
pública dos inlCTesSados, nas dependencias da SEMMAR-Lagoa do Piauí independentemente do 
iwolbimeDIO de laxa, 0\1 emolumeotos. 

SEÇÃO VIII - 00 SISTl!MA MUNICIPAL DE liNFORMAÇÓl!S l!.CADASTIRO AMBIENTAL 

Art. 80. O Sistcll'UI Municipal de lnf0m1açõcs e Cadaslro Ambiental - SICA se.rá orgaruzado, man.lido e 
alualizado sob a responsabilidade da SEMMAR-Lagoia do Piau'i para ulilização pelo Poder Público e pela 
sociedack;_, com os seguintes objetivos: 

L C.Oletar e siswnaliz,r dados e i afoomações de ínteresse amoienJal; 
II. Compilar de forma ordenada, sislêmiCli e interaliva os registros e a.s infonmçõcs dos órgãos. 

entidades e empresas de imercsso pe.vi o SJMMA ou que iltllem na Arca ambiental; 
III. Atuar como inslrumento regulador dos registros necessârios às diversas necessidades do SJMMA; 

IV. Recolher e ori2lJiur da(!os e iniol1l)açõe$ de origem mu.ltidis,;iplinar de i;n1ere$$e ainbien1aí para 
mo do Poder Público e da. sociedade; 

V. Ar1icola r-secom os sistemas coniéneres. 

Art. 81. O Sistema Municipal de Informações e Cadastro Ambiental - SlCA conttri unidiades especificas 
para: 

1. Cadaslro Municipal de Atividades Polencialmente Degradadoras e Utilizadoras de Rcoursos 
alurais ( MAPD); 

li. Cadaslro Municipal de Pessoas f'!sicas ou Jurldioas que se dediquc,m à preslaçfo de serviços de 
consultoria sobre questões amoientais, bem como à elaboração de projeto na ârea ambien1al 
(Cadastro Muoicipal-!'l'Cstadores de seNiços); 

UI. úadaslro Municipal de Pessoas Flsicas e Jmid:icas que cometam infrações às normas ambientais. 
incluindo as penalidades a elas aplicadas (Cadastro Municipal-ln~); 

§ J •. As ~ tisicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços de consultoria sobre questões 
lllllbienlais, bem como à elaboraçil.o de p,ujelos na área ambiental, serão cadaslmdas med innte critérios a 
serem defmidos pela SEMMA.R-Làgoa do Piíltlí em legislação específica. 

§2'. A SEMMAR-Lagoa do Piau( fornecerá cenidões, rel'IUÓl'ÍOS ou cópia dos dados e disponibilizará a.~ 
informações para consulta. assegurando os direitos individua.is e o sigilo índustríal. 

S BSl'.ç.ÃO T - 00 CADASTRO MlJNlCll'AL J)Jl A TIVIDAOlS POTF,NCJ ALllfP.NTI. Ol!GRAOAOORAS '-
U'll.lJUOORAS OI! IU:c URSOS !A1 RAIS 

Art. 82 .. Fica instituído o Cada:slro Municipal de Atividades P0tencialmente Degradadoras e Ulilôzadoras; 
ele Reausos Niiturais • CMA.PD, para fins de controle e fücalízação das atividades capiazes de CàuSAU: 

impac:ro ambiental local. 

Parágrafo único. Compete ao Órgão Gestor da Política Munícipa.l de Meio Ambiente coordenar e manter 
atualizado o CMAPD, suprindo ele informações, pennane:otemente, os sistemas de infonnações 
ambientais de que pas,ic,ipe. 

Art. 83. As pessoas fis:icas ou jurídicas que exerçam atividades utilizadoras de recur.ios naturais e 
a1ividadC$ poteneialmcnte poJuidoJ'as ou degradadoras do m.eio arnbieo1e, COIJSideradas como de impaoto 
ambiental local, inclmive as empresas e entidades [lúblicas da Adminislração direta ou indireta, ficam 
obrigadas à ioscrição DO CMAPD. 

§ 1 • A inscrição no CMAPD ~e.ní gratuita. 

§ 2• As pessoas a que se refere o caput deste artigo selilo registradas no CMAPD, segundo os Potenciais 
ck; Poluiçlo - PP ou os Graus de Utili:zaçllo - GU de fCOl.ll"SOS natl.lrais da atividade preponderante e a 
classificação do porte do respectivo estabelecimento, na forma dispos4a em regullifflento. 

SEÇÃO IX -DOS M.I.CMilS IOS D! ll'IC!Nl'lVOS À MELHOIUA. IM QlJ.U.JlM.DE AMBI NTAL 

Art. 84. Como forma de estimular a adoção de práticas ecologjca.mente SU!lc11távcis, sem prejuizo do 
cumprimento da legislação ambiental e considerando o disposto na Lei Federal n• l2.6Sl , de 25 de maio 
de 2012, fica o Poder Executivo municipal au10.riiado a insliluirprograma de apoio e inçcnlivo à melhoria 
ela qualidade ambiental, no âmbito do Município, contemplando as seguintes caregorias e linhas de ação: 

L Pligamento ou mcentivo a ~ rviç0S 11mbientais como retribuição, monetária ou não, às atividade~ 
de conservação e melhoria dos ecossislemllS e que gerem eo~,;o5 ambientais; 

lL Compensação pelas medidas de conservação ambiental neices&árias para o cumprimento d0$ 
objetivos dest11 Lei; 

IIL Incen.tivo& para 00111croializaç40, inovação e aceleração das llQ1ies de recuperação, conservação e 
uso susteotá,;el das florestas e demais formas de vegelação nativa; 

IV. Estimular e apoiar pesquisas visando desenvolver e aplicar tecnologias voltadas pm. a 
preservação e cooservação do meio ambiente. 

§ 1 •. As pessoas fisicliS e juridicas, de direito público ou privado, S-Omente poderio ser beneficiadas pela 
concessão de inccntivoo, se comprovarem a confonnidade e a adequação de suas atividades c.om a 
legislação ambiental federal, l:$tad\g.\ e municipal vigente$. 

§2". A SEMMAR-Lagoa do Piaui podera celebrar convênios de cooperação lécnica com outras 
inslituições, visando o cumprunento dos objelivos dispostos neste artigo. 

SEÇÃO X • .DA EDUCAÇÃO AMBJINIAL 

Art. 85. O Municipio de Lagoa do Piaui uma Política Municipal de Educação Ambiental com o objetivo 
ele promover 11 preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria da qualidade ambiental nas 
esc.olas municipais e da qualidade de vida de seus habitantes. atendi~ as peculiaridad~ regionais e 
I.OCflis, em hannonia com o desenvolvimento socia.l e econômico, resixi!iando..se as cmnpetêocias da 
União e do Estado e garanlindo-sc a par1icipação da colelividade na sua elaboração, implemenlação e 
acompanh.ameolo. 

Parágrafo Único. Pan efeito desta Le~ Educação Ambiental é definida como o processo de formação e 
informa,ção social orientado pa:ra: 

I. O desenvolvimento da capacidade de iclentificar e compreender os problemas ambientais, 1an10 em 
relação aos seus aspectos biológicos e fisicos, quanto sociais, políticos, econômicos e culturais_; 

II. O desenvo.lvimen.to de habilidades e imtnimcntos tecnol~cos ne=ârios à solução dos 
problemas ambie:ncais; 

m. A mudança de atitudes que levem i participação das comunidades na preservação do equílíbrio 
IIDlbiental. 

Arl 86. A EdUOl!Ção Ambienta~ reger--se-á pelos seguintes priocíp:ios: 

L o caráter humanisla, hotlstico, demoortlico e p1.rtic:ipa1ivo; 
ll. a conoepção do meio ambienle em sua 101alidade, considerando a in1eroepeodência entre o meio 

natural, o sociocoonÔJJlico e o cultural, sob o enfoque da ~ustcntabilidadc; 
IU. o pluralismo de ideias e conoe[)QÕe. pedagógicas, na pcnpecliva da inter, multi e 

transdisciplinaríclade; 
IV. A vfoculação er1tre a ética, a e.ducação, o trabalho e as prálica sooiais; 
V. A garantia de oontinuidade e pennanêooia do processo educativo; 

VI. A permanenle avaliação critica do proccs.w educativo; 
VII. O recoohecimen.l.o e o respeito à pluralidade e à diversi.diicle individual e culrural. 

Parágrafo Único. A educi.çlio Ambicrnal roger-se-t tamoém pclo.s principios do Dirtito Ambiental e da 
PoHtica Nacional de Meio Ambiente, 1101adameJlte, pelos prlocípios da P=Uçio, preve.o.ção, infonuação 
e da l)Qrticipação popular, bem como pelo da traawersalidade, mediante a articulação e o e11VOlvimento 
harmoni:i:ado de Iodas as políticas e ações. setoriais q11e influenciam ou ltm interfcd.nciasobre a educação 
11mbiental e as lem{lticas socioambientais. 

TÍ'f1JLO IV - DA PROTEÇÃO E DA QUALIDADE DOS RECURSO AMBIENTAIS 

Art 87. Sujeimm./ie ao disp0sto m:.,1a Lei, todas as atividade.,, empreendimentos, processos. Operações. 
dispositi\'os móveis e imweis, meio de lratlllporte-que, direla ou indirel1101ente, causem ou possam causai: 
p0ILriçio ou degradação arnbienl11I. 

CAPÍnJLO 1- DO CONTROLE 00 USO E OCUPAÇÃO 00 SOW E DO SUBOOLO 

SEÇÃO I - 00 LOil!A.M:tlNl'O 00 SOLO 

Art. 88. O parttl\imento do solo urbano podera ser feito medianle lotéaménto ou desmerobnlmeoto, 
observadas as disposições desla Lei e em concordlincia com as leis federais, esladuais, municipais e 
demais normativas pertinentes. 

Art. 89. Os p1'.nos públicos ou da inícillliva privada, de uso, ocupaçlo e parcefamento do solo, devem 
respeita.e as nccwida.dc., de equilíbrio ocol6gico e as diretrizes e normas de proteção ambiental vigentes. 

Art. 90. Na análise de projet.os de U50, ocupilÇão e parcelamento do solo o Ótgão Gestor Ambiental 
Municipal, no âmbito de sua competência, deverá manifes1ar-se, dentre outros, necessariamente, sobre os 
seguintes aspectos: 

L Usos proposlos, densidade da ocupação, desenho do assentamento e acessibilidade; 
ll. ReseNa de áreas verdes e proteção de interesses arquitetônicos, urbanísticos, paisagístico. 

espeleológicos, históricos, cultura..' e ecológicos; 
lll. U1ilização de á~ com clecliv.idade igual ou superior a 30" (uinta grau,). bem como. de 1emmos 

m.gadiços ou sujeitos a inunda~; 
IV. Saneamen.to de ireas atemdas com material nocivo à saúde; 
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V. Ocopação de ,reas onde o n!vel cJe poi\1ição local impeça cort<liçõcs sa:ni1i1ri115 m,nicnas; 
VI. Proteção do solo, ela fauna, ela cobertura vegetal e da$ águas superlicla · , subterrineas, flueoies. 

emergentes e reservadas; 
vn. Sistema de abastccimen.10 de llgua; 

Vlll. C-oleta, 1m111men10 e diij]OSiçllo final de esgotos e res!duos sólidos; 
IX. Viabilidade geotécoica. 

Art 91. O J.)l(Celamento do solo, cm ,re c'°m declividades originais, iguais ou superiores a 30º (trinta 
graus), somente será admitido, ern e3riter excepcional, se 111endida.s, pelo empreendedor, exig!ncia.s 
especificas, que comprovem: 

L lnexistéticia do p,cjuizo ao Q)Cio ffsico palsaglstico da área externa à glcbe, em especial oo que se: 
refere à e,roslo do solo e 11$80teamen.lO dos oo,pos d'águ:a, quer duran1e a execução das obras 
relaliV3$ 110 pal'Cehuneo10, quer após sua conclusão; 

IL ProtoÇlo conb:3 erosão dos tfflC!los submetidos a obras de ttrraplaoagcm; 
IIJ. C-ondiçõcs para a implanlação das edificiw,ões nos lotf:S submelidoo à movimentllçl!o de terra; 
IV. Medidas de prevwção conlra a erodo, nos e$1)3ÇOS des1inados às áreas verdes e nos ele usa 

insfüucioru1l; 
V. Adoç.fo de providências ne=árias pai:a o armaicoameo10 e posterior reposiç§o d a camada 

superficial do solo, no ca~o de terraplanagem e 
VL Execução do plantio da vegetação apropruu:la às condíções locais. 

M . 92. Os prQjetos de uso, ocupação e parcelamento do solo do município, deverio estar aprovados pelo 
Órgio Ocsior Ambiental Municipal, para. efeito de instalação e ligação de serviços de uli lidade pública, 
bem como regjmo em cartório de regis1ro de imóveis. 

Panigmfo tínico - No caso do ])fCS( 01e anigo, eoMideia-se colldUIII e atividade lesiva ao meio a0Jbie11te o 
reglstro de uso e pan:elamento de solo se,11 a prévia anuência do Órgão Gestor Aml>ie:i11aJ Munici!)al. 
enquadnmdo-se o infrator nos parágrafos 3° e 4° do art. 237 da Cooslituição Estadual. 

Sf.<;ÁO TI -D() CQNTROI_.1! DA f,XTRAÇÃO ~ílNERAI, 

Arl. 9'3. As atividades de pesquisa e extração mineral dependem de licenciamento ambiental p,ecedído de 
EIA/RIMA, qualquer que sej.a a fonna de exploração, nos tarntos desta Lei e observada a legislação 
fc4cral pcrtlocnte, sendo obrigatoria a aprosoou1ção do Plano de Rcc.uperaçllo de Áreas Degradadas, que 
será ex_am\nado e aprovado pelo Órgão Gestor Ambiental muoic(pal. 

§1°. As atividades já existentes, quando da entrada em vigor desta lei, ficam obrigadas a apresentar um 
Plano de Rec~-ração de ÁrtaS De~dfldas. 

§2". As a1ividades já exis1entas 6cam clispen$8.dô1$ da exi~.ncia de que trata o §I•, se comprovarem que já 
dispõe de Plano aprovado pelo órgão ambiental cooip,ere:n1e do Esmdo. 

§3º. O Plano de Recuperação de Árt3$ Degradadas devtri ser e;,cccutado coaoomi111111emeatt com a 
exploração_ 

§4°. É de rcspoos.abilidade do e:xplondor de n:cursos minerais, a recuperação de ucas de c~ploração 
mi nenl abandonadas ou desatívada.<J-

Art 94. A ins!alação de Olarias deve ter o projeto previamente provado pelo Órgão Gestor Ambiental 
municipal e obedecer às eguin1es prescrições: 

L As chaminés devetio ter fiUros e/oo equip\\mentoo capaz.es de evilar prejuÍ1iOS aos moradores 
vizinhos., causados peta fitmaça OII emanações nociv115; 

IL Qulllldo llS escavações fueilitarem a formação de de.pooito de âgua, serã o explorador obrigado e, 

f112er o oovido esco11.1nento oo a1enar as cavidades, à medida que fM retirado o bem inineral. 

Art. 95. A expio.ração de recursos minerais cm esp11Ços espccialmcnlc proc.cgidos dcpendcni do regime: 
jurid.ico a que estejam submetidos, podendo o Mualcípio estabelecer normas específicas para permitir ou 
impedir, confonne o caso, rendo em vista a p=rvação do equilíbrio ambiental. 

CAPÍTULO D - 00 SANEAMENTO BÁSICO E D01'llCILL\R 

An. 96. A Polftica Municipal de-Saneamento Bãsioo tem como objetivo. respeitadas as oompe1encies da 
União e do Eslado, melbo.rar a qualidade de sanidade públíca, manter o meio ambíente equ.ilibrado 
buscando o desenvolvimento sustentável e fornecer diretrizes ao poder público e à coletivíd11de pan a 
defesa, a cooservaçio e a recuperação da sal.ubridade ambieo.tal, cabendo a lodos o d ireilo de exigir ai 

adoção de med.idas nc e sentido, confOfUIC Lei Mttnicipal n• 41 de OI de junho de 2017 

Parágruo Único. O Poder Público Municipal deve ebbonr o Plano Muoicipal die Saoeamento Básico 
Participativo, conforme da Lei Municipal nº 41/17, contemplando os serviço~ de abaslec-imento de ãgua, 
drena~m pluvia~ colela, tratamento e disposição final de esgolos e dos resíduos sólidos. 

Arl. 97. A construção, reconstrução, rd'orma, ampliação e operação de sisttmas de saneami:.nto básico 
dependem de prévia aprovação dos re;,ipecfívos projetm pelo Órgão Gestor municipal de meio ambiente, 
observando-se os con1role., de competêocia do Órpo Municipal de Obras e &llliços Públicos. 

Sl!ÇÃO 1- DOCONTROLE DA ÁGUA E DOS SEUS OS 

Art 98. A água é um recurso natural limilado, de domtnfo póblioo, dotado de valor ecooômíco, cujos 
115pectos re~ionados aos seus múltiplos usos, prioridades, liini~ e ioswmentos de ge~tão e ooolrole_, 
strão contemplados em Lei específica da Politica Municipal de Recursos Hídricos. 

Art. 99. Para efeito desta Lei, a poluição das águas i qualquer alteração química, f'rsica ou biolligica que 
possa impol'lam em prejuizo à saúde-, il segurança e ao bem estar das popu laçõe , causar dano à fiara e 
iàuna, bem co.mo con1pr0meter o seu uso paríl finalidades sociais e econômicas, o qu.e implicara no 
cnquadramooto doo agente, poluidores nas pcnalicla.de$ lc~ prevista, na legislação cspocífica. 

Ar!. 100. Os órgãos e entidades responsáveis pela operação dos sistemas de abastecimentos públicos de 
ãgua deverão adotar as oonms e o padrão da polabílidad.e da água estabekcidos ()tia legislação federal e 
complementares pela legislação cs1ad~I e municipal. 

§ 1°. A SEMMAR-Lagoa do Piaul em articu.laçio com a Secretaria Municip<al de Saúde, utili-zar,1 t!icnicas 
de oole.ia e análise- para oon1role da poluição dos rectll'lios hldricos do município, adotando como 
referêocia os índices cOJJStantes da Resolução do CONAMA n' JS7, de 17 de março de 2005. 

§2'. O Poder Púolico municipal mamcnl público o regislro pennanente de infonnllQÕCII sobre a qualicladc 
da água dos síslcmas de a~tedmento. 

§3º. Os órgãos e entidades a que se refere o cap11t deste artigo eslão obrigados a adotar 3$ medidas 
técnicas corretivas deslinadas a sanar as &thiis que impliquesm inobservância das normas e do padrão de 
potabilldade da égua. 

Art. 101. É obrigação do proptletário do imóvel a ex.ecução de adequada$ ins1alações domicili~ de 
abastec-imenlo, armazenamtlltO, distribuição e esgolamento de Agua, cabendo ao usu:lrio do imóvel 11 

necessária obscivaçio da.11 normas e C)(ig!nci3$ legais pertinc-ntcs. 

Art. 101 A extração de recursos hidricos, por meio de poços tubullll'el!, amawn115, utesian.05 e semi 
artesianos perfunldos no município de Lagoa do Piauí deverá, em regra, ser de utilidade pública. 

§ 1°. Esta extração devera se subrne•er a todas as regras de l.icencíamento ambiental contidas nesta Lei e 
regulamemos clela cleoorreme, nas resot~ do CONDEMA, bem como nas Políticas Esladua.l e Federa.! 
de Recursos Hídricos .. 

§2'. O controle e fiscalização desses poços ficamo a cargo da SEMMAR.-Lagoa do Piauí que 
clcscmpenharã essas rcspo~abilidades d.e fonna compartilhada com a Scorctaria Municipal de Saúde. 

§J•. O órgão responsável pelo poço oo o seu prOprietário, deverão apre._~ntar periodicamente à 
SEMMAR.-Lagoa do Piauí, a anifüe ela qualidade da águ 

ÇÃ.O ll - DO CONTROU: DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Art. 103. Os esgptos sanitários deverio ser coleladoo, tralados e reCéber destlllllçâO adequada, de forma a 
se evilar conlarninaçllo de qualque! nalurez:a. 

Parigra.fo único. a Zl)J)a urbana serio iostaladas, pelo pooer pÜblico, dirctam.entc ou em regim de 
concessão., es1ações de tratamento, elevatórias, rede ooletora e emissários de esgotos sanilárins. 

Art. 104. Tocla edificação fica obrigada a ligar o esgoto doméstico na rede pública cole101a, quando d~ 
sua ex.isll!ocia. 

§Iº. Quando não e,i:i~tir n:de coletora de esgotos, as medidas aclequad115 ficlllD sujeitas à aprovação cio 
Órgão Ge tor Ambiental mwlicipal, sem prejuízo de outros órgãos., que Jiscalizarà a sua execução e 
manutenção, scnd.o vedado o lançamento de esgotos a oéu abert.o ou nos riachos, açudes, lagoa&, ou ainda 
na rede coletora de aguas pluviais. 

§2º_ :é proibida a instalação dé rede de esgotos sem a correspondente esmção de tratamento. 

§3º. Os dejetos provenientes d.e fossas sépticas, dos sanitários dos veículos de transpOrte rodoviário e das 
,~lações de tratamento de lgua e de esgoto deverão ser transportados por veículos adequadoo e lançad.os 
em locais previamente indicados pela SEMMAR.-Lagoa do Piauí. 

SEÇÃO ID- DO CON'lll.OLE DOS RESIDUOS SÓLIDOS 

Ar!. 105. As atividades de coleta, tiansp<1rte, tralamento e di&p()Sição final dos resíduos sólidos processar­
se-lio em condições que n!o tragam malefícios 011 inoonvenientes à saúde, ao bem esiar público ou ao 
meio ambienle, respeitando esta Lei e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei kderal 
nº 12.305, de 2010. 

W- Senl elaborado o Plano Municipal de Gestão Iatt8Jll,da de Resíduo Sól idos, nos tt rmos previstos aa 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

§2°. Na gc.91ão e gerenciamento de realduos sólidos serio o~crvadoo os princípios da não geração, da 
redução, da reutilizaçw, da reciclagem, do tntam.e11to dos residuos sólidos e da disposição final 
ambierualmeille adequada dos rejeito 

§3°. O Município de Lagoa do Piaui. deverá iirornove,r e priori.ar iniciativas de s.oluçõe:s consorciadas ou 
compartilhadas com os Municipios circunvizillhos oo que h111gc à gestão dos resíduos sólidos. 
especialmente no que se refere à instalação e gerenciame.oto de atem) sanitário. 

Art. l06. Ê vedado ao lérritório do Município: 

I. A deposição do Ji;,co cm vias públicas, p.raças, terrenos baldiot assim como cm out~ ilrtaS não 
deS-ignadas para este fim pelo setor competente, em áreas urb1111iS ou rurais; 

Il. A qooima e a deposição final de lho 11 oéu aberto.; 
m. O laoçamento de lixo ou refildüos de qualquer nalurc:z.a cm &gua de supcrficie ou subterrânea, 

riacboo, lagoas, ou na rede coletora de água pluviais, poços, cacimoos e áreas erodicw. 
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N. Pt-nnitir que seu te.nitório venha a ser usado como depósito e J~iin!IÇão 6nal Je, m,duos c/,x.icos 
e radioatÍ\'0$ prQduzidos fora do Municipio. 

Art. I07. A estocagem, tratamento e disposíção final de resíduos $61ido;s de natureza tóxica, bem como 0$ 

que- oomêm subsUiocias inflamilveis, corrosivas, c.--q,looivas., radiolllivas e outras consideradll3 
prejudiciais, deverão softe.r, antes de sua deposição final, tratamento ou acondicionamento adequados e 
especificos, nas oondiçõcs estabelecidas em nonnas federais, estaduais e municipais vigentes, .swdo cada 
empreendimento gerador desse tipo de rcslduo, responsável pela elaboração e execução de pi.ano de: 
ge.renciamento de resíduos sólidos.. 

§1º. Obedecerão a.O$ mesmos critérl0$ os residuoo p0nadores de agentes patogênicos, inelusíve de 
estabelecime-Dtos hoopi1alam e congêneres, assim como alimeo.tos e outros produtoo ooo.denados ao 
c<msumo humano. 

§2º. Os estabelecimentos de serviços de saúde ficam obrigados a elaborar e a executar plano de: 
gerenciamento de resíduos sólidos.. 

§3º. É obriga16ri11 e incineração ou a dispooiç/lo em vala. séptica doo residUO$ sépticos gerados nos 
estabelecimentos de serviços de aóde, bem como a sua adequada coleta, lraosporle, em conformidade 
com as nonnas Cécnic:as pertinentes. 

§4º. É vtdada a simples descarga ou depósito, stja cm propritdade pública ou particular de resíduos 
potencialmente poluentes. 

An. 108- Todas as edificações pll.lridomiciliares elevem dispor de área própria para depósito de lixo, qu.e 
deverá estar de acordo com as normas municipais. 

An. 109. Deverão . er inc~otivadas e viabilizadilS solu9Ges que resultffll em minimização, reciclagem ou 
aproveitamento racional de resíduo~,. ta~ como os servi?)$ de coleta seletiva e o aproveitamento de: 
tecnologill:S disponh-e-is a(ios. 

~••· O órgão Gestor A.011>icn1a1 do municipio, poderá estabelecer rooa urbana onde a seleção do lixo 
cle\letà ser necessaria.mente efttuada. 

§2º. A admiruslraçllo pública desenvolverá mecanísmos que propiciem e-estimulem a inicillliva privada e 
a sociedade civil, especialmente llS orgaruuções de caladores, para a realização de estudos, proj elos e 
llliviclades que priorizem a reciclagem dos resíduos sólidos. 

SEÇÃO IV - DO CONTROLE DAS OONDlÇÕESAMBJI:NTA.IS DAS WIFICAÇ'ÔJ:S 

An. 11 O. AI, edif~ develilo obedecer aos requisitos sanitários de higiene e seguranç:a, indispensáveis 
~ protcçê'.o da aúde e ao bem esm do tnbalbe.dor e das pessoas em geral, a serem estabcleeldas no 
regulamento clt$ta lei, e em oonoalivas elaboradas pelo ôrgão Gestor Ambiental municipal e pelas 
normlLS ttcnicas de engenharia eiviL 

Art. li 1. O órgão Gestor Ambiental municipal, conjun111mente com o Órgão municipal de Obras e 
Serviços Públicos, fruri. nonnas para aprovação de projetos de edificações públicas e privadas 
objetiw!Jdo economia de energia elétrica pgn climati~o e iluminação ín1ema. 

Art. 112. Sem prejulzo d.e 01.1tras liccoças ei::prcssas cm Lei eslão ujeilos a ll{)rovaçfo do órgão Gcstot 
Ambiental munic-ipal os projetos de oonstrução, rcoonstruçio, refomia e. ampliação de cdifu:ações 
cleslínaclas a; 

1. Manipulação, indu.strialização, a.rmazenamento e oomen:íali-zação de produtos químicos e 
fàrmacêulicos; 

li. Atividades que produzam reslduos de qualquer natureza, que possam conlam.inar pessoas, animais 
e mananciais ou poluir o meio ambiente; 

UI. Ind(lstria de qualq11er narurna; 
N. Bspeúculo ou diversões p(iblicas, quando produzam ru[clos. 

§1º. Os proprietários e possuidores de edifica-QÕes ficam obrigados a ex.ecutar as ob.ras dete.nninadas pel113 
autoridades ambieui.is e anitãrias para o cumprimento das oômlas vigentes. 

~2•. Os oecrolérios, locais de velório, cemitérios e cremalórios obedecerão às oormas aJ1Jbieot11is 
sanitárias 11Provndas pelo Órgão Gestor Ambiental mu oicipe.~ no que se referir à localização, oonstroç![o, 
insla!aç.ão e t'uncionamcnlo. 

CAPh'VLO m -DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÍ:RICA 

Art. 113. A direçio predominante dos ventos e pari\mttro importante a ser considerado pan\ localização 
ele áras industriais, de aterros e de estações de lracamento de esgolo, assim como de atividades geradoras 
de gases e emiss-ões atmosféricas potencialmeme poluidoras ou que causem ineõmodo às populações 
próximas. 

Art. .114. É proíbilla a queima ao ar l_ivre de res(dUO<S s61iclos, líquidos. pastosos OII gaso os, assim colDO 
ele qualquer outro material combustivel, podendo, en1re1an10, o Poder Ex.ecu.tivo, Ollvido o órgão 
llOlbienlal oompeteJ.tte, autori.i:ã-la em situações C!llc:rgeociais 01.1 se o caso001JCrc10 assim o recomendar. 

An. 115. os e.risos de fontes de poluição atmosferica para as quais nio existam padrões dt emis~ão 
estabelecidos, deverão ser adotados sistemas de controle ou tratamemos que utilizem as tecnologias mais 
eficientes para o CIIS(). 

Art. ! 16. Nas dem.olições deverao ser tomadas medidas objetivando evitar ou restringir as emanações de 
mate.ria! particulado. 

CiU'iTI.TI.O IV - DO CONTJtOU: DA POI,UlÇÃO SONORA l1 VISUAl. 

Are. 117. A emissão de ons e ruidos decor!'Cillle de qualquer ati,idade desenvolvida no Munidpio 
obedecera aos padrões estabelecidos pela ~i Municípa.l n• 076 de 27 de dezembro de 2002 Código de: 
Postura) , objetivando garantir a saúde, a segurança, o sossego e o bem-estar coletivo. 

An. 118. É considerada poluição visual a limitação, por qualquer ve[cuto de-oomuni.cação, à visualização 
póblica de monumento natura.\ e de atributo cenlco do meio ambiente natural ou criado, sajeítando o 
agente, a obra, o empreendimento ou a atividade, ao controle ambiental, nos te.lllloo desta lei, seus 
regulamentos e normas decorrentes. 

Art. 119. Pard orien1ar a ação C()mpartilhada entre Poder Públioo e a Sçcle(lade Civil organizada no 
contTOle da emis.são de nrldos e poluição visllal será elaborado o Plano Municipal de Re4ução da Poluição 
Acú;slica e Vi$U!.l. 

CAPITULO V - DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 

Art. 120. São ooo ideradas atividades perigo àquelas que implicam o emprego e a maniplllação de 
produtos ou substâncias com carocterlstic.ili de oorrosividade, icflamabilidade, reatividade ou toxícidade, 
oonfünne definidos nas Resoluções do CONAMA. 

Pmgrafo único. O Poder Público Mumcípal garantiri as condi90es necessárias para o controle e a 
fiscali7.ação da prQdução, da manipulação, da cs1ocage111, lransporte, comercialização e utilização de: 
produtos ou substâncias de que tratll o caput de.ste artigo, observando-se as competências do Estado e da 
Uniilo. 

CAPITULO VI - DA FLORA 

Art. 121. A v~clação nativa, bem como as demais formas de vegetação ~becida..l de utilidade para as 
temlS que a revestem, de domúrio público ou privado, situadas no território do município, é co~idemda 
patrilllÔnio ambíe•tal do município e o sieu uso ou $upresslo $erá feito de acordo com o código flore$131 
vigente e demais leis c-0rrclatas. 

Art. 122. As empresas que recebem madeira, lenha oo outros produtos procedente$ de vegetação natíva, 
ficam obrigadas a exigir do fornecedor, cópia autentic:ada de autorização fornecida por órgão ambienta,! 
oompctenlC. 

An. 123. ricam proibidos os c-0rtcs, a exploração e a supressão de vegetação primária ou em estágio 
avançado e médio de regeneraç¾o, salvo quando houver necessidade de execução de obras, planos, 

atividades ou projetos de iudlSCutÍYel interesse social ou de utilidade pública, mediante licença ambiental 
e apresentação de EIA/RIMA. 

Ar!. 124. Nos casos de vegetaçio secundária em estágio médio e avança,do de regeneração, o 
parcelamento do solo ou qualquer edificação para fins urbanos ou ruraís, só ~rá admitido mediant.e 
lioeDCiamento ambiental e desde que a vegetação não apresente qualquer das seguintes caracteri.sficas: 

L Ser abrigo de íauna silvestre, especialmente de alguma espécie ameaçada de ex.ti.ação; 
li. Possuir excepcional valor pais,agístico, 

tCÃO 1-0A AllBORrl,AÇÂO E DO RtFLOREST~lllNTO 

Art. 125. Considera-se de preservação permanente toda a vegetação situada: 

1. Ao loagodequalquercwsod'âgua; 
U. Ao redor das lagoas, lagos ou rÇSffl'lltórios d'água naturais e artificiais.; 
Ili. Nas 11aSOentes, aindll que intermitentes e nos cham~os olboo d'água; 
[V, No topo dos morros, monte.'!, montanhas ou serra5; 
V. Na.s borda.s doo tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca 

superior a oem melros em projeções horirontais; 
VI. Nas áreas wbanas definidas em lei. 

Art. 126. Caberá ao Município, na forma da lei: 

L Estlmular e promover o reflorestamento em ãreas degynd.adas, especialmente a proteção de 
encostas e de l'0CW'SOS hldric-0s, priorizando espécies nativas; 

11. Estimular e contribuir para a recuperação e ampliação da vegetação nas área, u.rbana.s, objetivando 
atingir e manter o indice de 36 m' de área Yerd.e por habitante, 

Art. 127. Arborizaçido uroana de Lagoa do Piaui oonstiMda pelo conjunto de exemplares arbóreos de: 
pequeno, médio ou grande porte, que compõem a vegetação local izada nos logradouros público.,, é 
cqositWrada como t ltmtnto de btm CS!ar público, e assim sujtito às lioiibÇÕes administrativas para 
permanente presmação. 

Art. 128. Nas árvores dos logradouros públicos é proibida: 

[. a pintura, caiação, a afixação de anúDCios, cartazes, p[aças, impressos, publicações de qualquei: 
espécie, 1apumes, bem como amamições por meio de tios,. arames, cordas e congfnercs; 

li. a poda drástica ou qualquer tiPo de mut1laçio, que comprometa sua estabilidade e estado de 
frtossaoidade OII que promova pre,juí.o ao espaço e mobi~ârio urbano; 

DI. a deposição na sua base de qualquer espécie de l"C.! íduo urbano. 
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Estado do fiaur 

W. Excetu1h~e da proibição prevista no inciso I a deco~ olllalina, junina oo alusiva ao aniveisário do 
município que devera ser provisória e retirada após o período das fest8S. 

l2•. A doooruç~ desc.rita no parágr.ifo § \O JJ[o poderá plzjudicar o es111do filossanitário ou causar lesão 
ih árvores.. 

§3º. Nenhuma poda dcvut ex.ceder 30% (trinta por cooto) do total da copa da árvore, exceto quando 
hoover risco de queda, acidentes e danos ao espaço público ou a lerteiros e prejuízo ao trânsito e 
mediante parecer do Órgão Ambiental municipal; 

§4º, No descwnprimeoto do disposto no inciso 11 deste artigo o respoosável pela infração esti wjeito à 
multa, sem prejuízo da obrigação de reooperar ou substituir a /uvore danificada. 

~S". No caso de árvores nos espaç,os públicos que estejam em risco de qlleda devído à ação de pra.gllS,. 
parasi111S e doenças, a Prefeiiura Mu,oicipal obrip-se a proçooer ao 5el.l cone, de fOmla a evitaf danos 
materiais e a resguardar a seguraoça dos niunJcipes 

Art. 129. Qualquer ãrvorc do Município podài, mediante ato do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
e/ou pelos órgãos patrimoniais compelentes, ser declanida imune de cone, por molivo de swi localização 
raridade ou antiguidade, por seu interesse ecológico, histórico, cientifico ou paisag:islico, por sua CQ11dição 
de porta sementes, ou por estar a espécie em via de e,ctinção na região, ficando sua proteção a cargo d111 
SEM_MAR-Lagoo. do Piaui. 

Art. 130. A Pmfeitura Munícipal deverá priom.ar, nos espaços públícos, o plantio de espécies nativas, 
reslrin,gindo o plantio de ârvores frutiferas 30$ p:uques e praças, ob$erwda a melhor fonna de 
aJime111ação da iàuna e:,:;istente. 

f-ÇÃO 11 - OJ. ARBORIZAÇÃO NO WGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 131. Compete à SEMMAR-Lagoa do Píaul Ollvído o CONDBMA, elaborar o Manu11l de Arborizítção 
e o Plano Municipal de Arborização, instrumentos de orientllÇâo da ação do Poder Público Municipal e 
dos munícipes com relação ao plantio e à oonservação da arborização e ajardinamento dos logradouros 
públicos. 

Art. 132. A aroorização sm obrigatória no município de Lagoa do Piauí 

l. N13 calçadas com 1-argiira igual ou superior a 2,00m (oois metros), que apresentarem os m.eios-fios 
iD1Pl.aotados, e-xcelo nas calçadas do imóveis cujas lesllld&s sejam menores oo iguaLs a 6,00m 
(seis metros).; 

n. Nos canteiros centrais e latctais das vias públicas, quando poosuircm largura maior ou. igual a 
0.80m (oitent:11. centímetros). 

W. As calçadas das vias deverão ser aiborizadas pelos proprietários das edificaçries fronteiras, ficando às 
sut1S expensas os custos de pkntio e manutenção, obedecidas as exlg!ncia,s legais e ao Manual de 
Arborização da Prefeitura Municipal de Lagoa do Piaui. 

~2". os canteiros centrais e dívisores de pil.lll de rolamento, a pavimenta~ será interrompida, de modo 
11. deixar espaços permeável , com comprimento mínimo de 2,00m (doi metros), por largura de minima 
de 0,60m (sessenta centl.metros), por árvore. 

§3•. os pamios com largura inferior s 2,00m (dois metros), somente seli autorizado o plantio de 
ilrvores de pequeno porte, as quais não poderão obstruir o escoomemo de águas pluviais e nem danificar a 
inf!3CStrurura existtntt, respeitaodo faixa livre mínima de 1,20m {um metro e vinte centímetros), para 
passagem de pedestres · 

§4°. O plantio de á1VOres, em calçadas, podenl ser realiiado pelo órgão municipal com~tente,. 
independente de a.utoriznçll.o do proprietário do lote lindeiro, quando for de interesse público, sem ônus 
referente aos custos do plantio ao citado proprietário e sem prejui:ro dos acessos aos lotes. 

§5". Fíca proibido o plantio de ál'VOl'CS de qualquer porte nr1s pistas de rolamento dllS vias públicas sem a 
prévia autorização coojunta da SEMMA.R-Lagoa do Pia111 e da Stcretaria Munícipal de Administraçllo na 
no Departamento de Obras . 

Art. 133. Não será permitido o plantio de árvore ou qualquer outra vegetação, que J)Of' sua natureZll, po.ssa 
clifü:u lw o trio~i•o de pedestres, prejudicar a i nfllle!ilrutwa ou a conserv~ das vias públicas. 

Paragrafo Único • As coooession:lrias dos serviços públicos relativos à energia elétrica, teletbnia e dados 
elevem sempre optar por instalação de infraestrutura menos impaoomtes para o plantio e manutenção de 
árvores. 

Art. 134. É atribuiç'ilo e;,;clusiva da Prefeitura, podar, transplantar, suprimir ou realizar quaisquei: 
intervençries nas nrvores looaliiadas em logrndooro p(lblioo. 

§)°, Someote a SEMMAR Lagoa do Piauí pode.ri delegar a teroeiros, as operações de tran plantio, poda, 
supmsão ou quaisquer inlemnções nas árvores localizadas em logradouro público, após orienlação 
téc11ica do setoc competente. 

l2". Sen1 a.plicada muha. ao responsável por poda, CQl'le ou sacriflcio de &rvore localfaado. em log,n.douro 
público, sem au1ori?ação, sem prejui?o das medidas mitigadoras a se,rem apl.lcadas. 

Arf. 135. São proibidas quaisquer obres, SCJV~ ou lllívidades em logndouros públicos que venham a 
prejudicar ou mutilar, de forma irreYeislvel, árvore existente, excéto nos casos previstos em Lei para corté 
ou iuprcssào. 

SEÇÃO lII • DA SlJPRESSÃO I', 00 T~SPLANTJO DE ÁRVORES 

Ar!. 136. A supressão ou poda de árvore em espaço público fica sujeilll àautorização prévia expedida pela 
SEMMAR.-Lagoa do Piaui 

§1°. Os serviços de supressão e poda das ár"l'Oltli situadas em espaços públicos serão e~ecutados por 
equipe da Prefeitura Municipal ou por delegação, empresa oonoessionária, de.vendo ser acompanhados 
por profissional habilitaoo tia SEMMAR-Lagoa do Piauí 

§2°. Para a autorização de que trata o caput, o interessado deverá apresentar à SBMMAR-Lagoa do Piaui 
requerimento, em formulário próprio, oonte11do: 

1. Nome, endereço e qualíficação do requerente; 
Il. Localização da árvore ou grupo de án'Ores; 
rn. Justificativa; 
CV.~inatura do requerente ou proçuraoor. 

§3•. Co~tatada a pertinmcia da requisição. em visita in loco, o setor competente da SEMMAR Lagoa do 
Piaui fonnalizará a autorização e re,;:omendará os procedimentos adequad.os. 

Arl. 137. A supressão de vegetação de polte aroóreo, em tem?IIOll particulares, dentro do Mu11icipio, 
dependera de illltorização da SEMMAR-Lagoa do Piauí , nos moldes previ tos no artigo ant.erior. 

§ r . A éfvore sacrificada deveri ser substirul.da pelo plantío d.e ootras no lote onde foi abatida, de acordo 
com recomendação da SEMMAR-lagoa do Piauí na autorização para a SUpre$são. 

§2°. Quando não for possível o plando no mesmo terreno, as árvores JX)derão ser plantadas nas 
respectivas calçadas (na faiu de sel'l'iÇO) ou em locais indicados pela SEMMAR-Lagoa do Piauí, ru 
doadas ao citado órgão para utilização na arboriução do m~cfpio. 

§3•. Em casos excepcionais, justificados e aprovados no procedimento de a11torização, poderão sei: 

replantadas árvores de espêcies ex.óticas adaptadas. 

§4°. No caso de existirem árvores localizada.~ em !menos a. edificar, cujo corte seja incfuipetlS'ável, 11 

autorilllção para supre~o ou transpla•tio deYerá ser solicitada conoomitantemente oom a solicitação do 
alvará de construção. 

§S'. As atividades de supressão ou poda de vegetação, no âmbito do município, deverão seguir o Manual 
de Arborização da Prefeitura M11nicipal de lagoa do Piauí 

§6". O requm:ute, pmoa fi&ica ou jutidica responsável pela supre:ssiío veiie1al, deved comu•icaI 
fonnalmente à. SEMMAR-Lagoa do Pi!lllí o inicio das alividades de 11Upressão e [)Oda de vegetação, com 
pelo menos IO (dez) dias de an.tecedi!ncia, pennitindo o aoompanhamcmo. 

§",., A autorixaçllo para remoção de vegetaçilo não au.toriza a im.plantaçilo ele projetos arquimõnioos e 
urbanísticos e a execuçio de leIVÍÇOS de lemplanagcm e demolição, os quais devera.o eslar em 
consonãncia com as normas ambientais e ur'banlstiooo vigentes. 

Art. 138. A Prefeitura Municipal manterá um viveiro m~cipal, podendo, também., estabelecer parcerias 
com viveiros existentes na região, para prod~iio de mudas de espécies nativas e exóticas adaptadas, 
vi ando garaniir os meios neoesss.rios para viabili?lll' a artori?BÇ!o e/o refloreslamento, no âmbito do 
municipio. 

CAPITULO Vll - DA FAUNA 

Arf. 139. Os animais de quaisquer ~ies, constituindo a f8ill.na silvestre, nativa ou adaptad.a, bem como 
seus ninhos, abrigos e eríadour0s naturais, em qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, e.slio sob a proteção do Poder Público, end.o proibida a sua perseguição, 
de:struiçlio, caça ou apanha. 

§1°. São tspécimes da fuuna silvtstre todos aqueles pérltaCtnti:s às espécits nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquiticas ou terrcslrcs, que tenham lodo ou parte de set1 ciclo de vida ocorrendo dentro 
dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

Art. 140. A realização de ~uisa científica, o estudo e a coleta de material biológico, nas ãrcas 
pr01egid~ por lei n.o âmbito municipa.~ dependerao da prévia Au1orizaçã'.o Ambiental, que serâ emitida 
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hldricos, 

TmJLO V - DO PODER DE POÚClA ADMINISTfl.ATIVAAMBIENTAL 
CAPITIJLO I • l>A FlSCALIZ.AÇÃO 

Art. l4I. Compete à SEMMAR Lap. do Piauí apurar, de forma imediata,~ infraçõeS admini.1.ll'lltivas 
ambieJ'.llai em proocsso admini trativo próprio, assegurado o oonttadi16Iio e a ampla defesa com oo meios 
-e NlCUl:$0$ disp0.sto.1 m::.1m lei. 

Art. 142. A fisealÍZllÇiio do cumprimento das díSp0Siçries de&m Lei e dllS nonnas dela decorrentes será 
realizada pelos agemes ambientais do Municlpio credenciado para esta finalidade ou pelos demais 
smidores públicos designados p.ara atos de ação fucaliza1ória. 

§1°. Uma vez designados p.ara as atividades de fucalizaç:ão os servidores da SEMMAR-Lagoa do Piauí 
ião autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e adotar demais prooedlmentos 
pértinentes, bem como ili laurar processo administrativo. 
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Estado do fiaur 

§2'. O credenclamenro e a designllÇã'.o de agenres ambientais de que !rata este arti-8,Q dar-se4. por a10 cio 
Cbefü do Poder Executivo Mnoicipa~ medie.ote portllria especíJica, ooservando-se como exigência a 
prévia capacitação, habilitaçlo e 1l'Cinamen10 de servidores municipais 111 bc:a de legisl:açfo ambiental e 
prática fücalizatória, 

M, 143. Qualq1,1er pessoa pode noticiu a prática de uúração &1.nl>ie11tal ou dirigir reptese11taçilo pot 
escrito à SEMMAR-Lagoa do Piau, para efeito do exercício do seu poder de pollcia, cabendo aos 
servidores do órg1io, apurar de imediato tais. i11fonnaçüei que clrcgacem ao &eu conhecimato, mediante 
proce$o admini _ tr.itivo próprio, sob pena de corresponsabilidacle, nos termos da lei. 

Pllinlgrafo Único, Para fins deste. anigo, entende-se por Poder de Pollcia a restrição imp01Sta p,c-lo Poder 
Público Municipal aos particulares, que limitando oo disciplinando direito, interesse, atividade ou 
emprecodiinento, regula a ptática de ato ou abstenção de fato. ein razio de inte;esse público concernente 
a proteção , conlrole ou coru;ervação do meio ambiente e a. me.lhoria da qualidade de vida no municipio. 

M , 144, Ficam autorizadas, aos agentes ambientais. designados para as atividades de li alizaçio, a 
entrada e a permaoênci11 nos estabelecimentos publico.~ ou privados, no meio urbano e rural, pelo tempo 
que Sé frzerncces '.rio, 

An. 145. Aos agentes credenciados pano exercício da fücali:zaçio, compete: 

J. Reali'lar visitas e vistorias; 
ll. Verificar a oconêDCia de infração lesiva ao meio ambiente; 
m. EfütuáJ" coletas, médÍQÕéll, 11\'àliaçió e- análise de amostras oecessáriú.s pàm 11náli es técnicas de: 

CQlltrQle; 
N . Elllbonll" os respectivos autos, relatórios e laudos; 
V. Notificar o responsável por determinada ação irregular paro pre$lllf esclarecimentos e fixar prn-zo 

pira: 
a.. Corroçilo das irregularida4es oonstatadas, bem COO)() a IOO>llda de medidas objetivando ai 

redução ou cessação de risco potencml à saúde humana e à. integridade a:mbíental; 
b. Cumprimento de eondiç&s, restrições e medidas de controlê ambienta.\; 
e. Comprimemo das normas de melhcm e gestão da qualidade ambíenllll 

VI. Advenir nos casos em que o dano ambíen1al aluda lllo foi causado ou para fllzcr ctsSar 11 
irre.gularidade, sob penra de imposição de outras sanções. 

VII. Analisar a impugnação ou. defesa aprcsenlada pelo autuado, quando instlldo a mànifestar-se. 
vm. Sub$id iar o Poder Judiciário ó\l o Mi.nistério Públ.ico nas aç&s em que cstivct figurado CQO)O 

auruante oo testemunba de ação fiscalizatória que deu origem à instauração de ação penal ou civil 
públíca, 

IX. Exercer oolns atividades que lhe forem design.adas. 

Panlgmfo Único. Deverão ser leita.1, por meio d~ No@cação, derenninações, exig!ncias ou 
solicitações de planos, projetos e demais documemos neoessârios à instrução dos procedimeatos 

adinioistradvos ou medidas especificas para correção de irre1i11iaridades. bem como co.muoicações kitil5 
ao iote!"eS83do. 

Art. 146. Os agentes quando obstados, poderão requisitar ao superior hierárquico que seja providenciado 
o acompw1hamento de fC)J'Çã policial pam o exercício de $\las atrib\Ji9{,e$, em qo,ialquet parte do tertir6rio 
municipal 

Art. 147. Constatada a infração administr.itiva, o agente fiscalizador deverá lavrar Auto de Infração e 
impor as sanções adminlst111tiws lcglllmeme prcvístas, obseMndo-se os crítêrios esl2belecidos por es.a 
Lei e Regulamentos dela decorrentes. 

An. 14&. Para o fiel C1JJl)pnmento desta Lei a (ucaliuç!o UtilizaNe•á: 

1. Auto de Advertência 
IJ. Auto de Infração 
UI. Auto de Apreensiio e/ou Depósito 
rv. Auto de Embargo de obras e de aôvidades 
V. Auto de Jnrerdição de é:r-e' ou de atividades 
Vl Aulo de Desfazimeato oo Demolição 

§t•. Os autos previ:stos neste ar1igo serão lavrados em três vias: 

1.. a primeira a ser ane.u.da ao processo admioistralivo; 
11. a seguada a ser entregue ao autuado na ocasião ela lll'vra.tura; 
111, a terceira para arquivamento no setor respoo ável pela frscali.a,çllo ambiental. 

§2", Os wutos de ínfr\\ção serão laVJ11dos em Q)Jatro vías sendo a ultíma destinada ao setor de anccactaçllo 
ela Prefeitura Municipal, que apó.<; exeauar os trâmites legai:s, encaminhará os valore.i arrecadados ao 
Fundo Municipal de Meio ambiente, 

§J•, O Poder Bxecutívo Muaicipal regulamentari, por meio de decreto, os procedimeatos fiscalizatórios 
oooe:sSl\ri0$ para a imple.mcnração do di$posto nesta Lei. 

CAPÍJ'UW ll • 00 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 149, AS i11fraç{les A legislaçlo 11111bien1lll serão apw-adas em ptooeuo 11.dministrativo propno, iniciado 
com a lavrntura do auro oorrespondente, observados o rito e os prnzos. 

An. 150. O processo administrativo poderá ser iniciado de oficio, por meio de ato adminislralivo baixado 
.P()lo htular do ÔJffe Gestor Ambicntàl municipal, p0r <léóoneru)i;t de lavratu[il de auto de iofr,;çllo pOt 

agente de frscatmição, por determinação judicial, a. pedido do Ministêrio Público, de autoridades 
competentes ou, aioda, por soliciraçfo d\> inletCSsado, quando a situação assim o exigir e deverá ser: 
formalizado, identificado e ler sua.~ páginas numeradas sequencialmente, devidamente rubricadas. 

Parâgrafo Único. Serâ megullldo o díreíto ela ampla dcf(ISa e o contndit/lrio, ob.5ervadas as dísposições 
constan,tt.S desta Lei, 

Art, 151. O auto adminístralivo lavrado deve oonter: 

1 O nome e a qualificação c-0mpleta da pessoa fisica ou jurídica autuacla, com a ideotificação junto à 
Recéita Federal e ao Registro Geral da Polícia Científica Estadual, bem como o rt.Spectivo 
endereço; 

Il. O fàto constitutivo da infração com o local, data e horário da lavra.tum; 
m, Destrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar u-ansgredido; 
IV. Penalidllde a que está sujeito o infrator e o respectivo proccito legal qu~ autoriza ll sua imposição; 
V. Ciê~ia pelo autuado, de qtJe responderá pelo fato em prooesso adminislralivo, medianle sua 

sssinarura confirmando o recebimento do auto e na sua ausência oo recusa, 81 assinatu.ra de 
duas testemunhas; 

VL Prazo para o rocolhimeoto ela multe, quando aplicada, caso o iofrato.r abdique do direilo de defesa, 
VII. Prazo para interposição de recursos. 
VIJI. Nome, função, ma.tricula, carimbo e 3$$inarura do agente ambiental que realizou a autuaç!lo; 

Art. 152. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de mfraçio, não acarretmo nl)]id2de do 
mesmo quando do processo constarem os e!J:mentos necessários ~ de-tennioaçilo da infra.ção e do inft-ator. 

Art, 153. O infrator mânolificado para ciencia da infraçio: 

1. Pelo autuaote-, mcd iaote IIS-!inarura cio infrator ou de seu representa11le legal quando lhe for 
enrregue cópia do Amo de lnfraçllo ou dos demais tennoo adminis1rativos; 

II. Po.r via posta~ com Aviso de Recebimento, caso o infrator csteja ausente ou se recuse a assinar o 
Auto de lofraçiio ou demais tcnnos administrativos, devendo tal circu11$1ância ser assinalada pélo 
agente autUll.llle no ,;erso do teIDJO aclministllltivo comspoodeote; 

m. Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 

§J•, A assinatura do iof111tor ou do seu representante não constitui fo1D1alidade essencial à validade do 
auto, nem implica em oonfissiilo, nem a rec~ OOD&titui agravante. 

§2°. O edital referido no inciso m deste artigo, será publict.do uma única vez, na imprensa oficial ou em 
jom:il de gran-re cill::ulação loc:il, coa iderando-se efetivada a notificação S(cínoo) dias após a publicação, 

CAPÍTULO m - DAS DEFF.SAS l RECURSOS 

A.rt. 154. O infrator auniado padeci apresentar defesa adminislratiVII à SEMMAR-Lagoa do Piaui no 
prazo de 15(quioze-) dias, a coutar do reoebimento da notificação ou da efe-tivação da notíficação previsla 
no §2" do artigo ante.rior. 

Pmgrafo Único. O autuado poderi ser representado por advogado ou procurador legabnente constituido. 
devendo, para ranto, anexar à defesa o respectivo iRShtlmento de procuração. 

An. 155. A def~a 011 recurso administrativo deverâ s-er protooolallo no Prolooolo Geral da Prefeitura 
Munitípal ou no Protocolo da SEMMAR-Lagoa do Pi.auL 

Parigzafo Único. AdmitiHe.i a apresentação de defesa e recuISO por meio de e-mail e hx, den.tro dos 
prazos fixados n~ta lei, devendo, en.ireiaoto, serem validados ern atê 05 (cinoo) dias após a referida 
apresentação, por meio de co!TC$pond.b11Cia protooolada diretamente na Prefeitura ou ainda en'l'iada pelos 
Correios, oom Aviso d.e Recebimento- AR. 

An. 156. O infrator deve instruir sua def~a oorn a formulação de pedido l)OT escrito, com ex:po1ição dos 
f;àtos e de s.eus fundamentos, bem como a e pedfie;açio das provas que pretende produzir a seu favo.r, 
devidamente justificadas. 

§ 1 º-Cabe ao infrator a prova dos fa.tos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído a SEMMAR­
Lagoa do Piaui pa111 a iostroção do proc~o administntivo inslaurado., 

§2º. O infrator poderi apresentar documentos ju.nto com sua defesa, podeado também solicitar a 
realização de diligência administrativa ou vis.tona técnica, garantindo-lhe o direito de indicar assistente 
1écnioo às suas expensas, para melhor elucidação de fatos julgados pertin.entes. 

§3°. Poderá ser indeferida a produção de provas julgadas ilicitu, impertinentes, desneice.ssárias ou 
protelatórill5, meclia.nte decisão motivada ela autoridade julgadora. 

Art. 157. O infrator pade ap~ntar icSICmunhas em seu favor, por ocasião da d.desa, rcSponsabilizanclo­
e pelo eu com~imenlo quando deteIDJlnado pela SEMMAR-Lagoa do Piaui. 

§1°, O ervidor eacarregado pela SEMMAR-lagoa do Piaui ele conduzir a instrução dos procedimentos 
administrativos owirá as testernunbas, qulllldo for o caso, num prazo máximo de 10 (din) dias, 
transcre\oendo suas di:claraçõcs e anexando-as ao processo. 

§2°. O servidor d.e que tratll o parigrafo anterior deve encfllDinbar o p.-oci:sso, com um breve relatório dos 
fatos , à Ass~soria Jurldica para, no prazo ele 15 (quinze) dias, emitir parecer juridico que fundamentará a 
decisão do titular do Órgão Gestor Ambiental d.o municipio, 

An. 158. Em caso de defesa e tratando-se de pericfa téaüca a qual a SEMMAR-Lagoa do Piauí não 
possua oondições materiais e/ou humanas pa111 sua realizaçilo, o interessado poderi. promover a reali:zaçio 
ela mesma, às suas e~pensas. 

Art. 159. Após apra;entllção da Defesa Administrativa, o processo segulrâ o seguinte tramite: 
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Estado do fiaur 

l. EooaminJumenio ao 1é<:nioo que lavrou o Auio de ln fração, pan elabor,ição de Parecer Técnico de 
Análise de Defesa, em a1é 5(cinco) dias,. 

li. Eocamínhamen10 do proccsso com o devido Pall!Cer Tilcnico à Assessoria Juridica do Município, 
para elaboração de Pllltt>Cr Jundico de Análise da Defesa, em att IS (quinze) dias. 

OI. Encamin.hamemo do processo ao Secrclário de Meio Ambie,ole COO) OIS respectivos Pare= 
Técnico e Parecer Juridico para subsidiar decisão, cm primeira instância, referc111c ao Auto de 
Infração. 

Arr.. 160. In•~o Recurso AdminiStmiivo, no p,aio de cinco dia$ após o re(d)imento da no1ifl(l89ilO da 
cleclslio, e.m prime ira i nstll.ncia, o pl"O(le$SI) $ellllirâ para an~lise e dllCis!o final do CONDEMA. 

§1•. Cabe ao CONDEMA proferir decisão, no prazo de 30 (trinta) dias, conlados da. dala do recebimento 
do proe~o no plenário do Conselho. 

~2". Se o proce o depender de diligên.cia, este prnw pas.~ 11 ser contado a parti r da conclusão da, 
diligência 

§3º. Os recursos in1erpostos das decisões não definitivas rerio efeitos suspensiw,s relativamente ao 
pagamento da penalidade pec-Uoiária, nlo impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento da 
obriGllÇão subsistente. 

Art. 16 1. Ultimada II instrução no processo, uma ~·ez esgonulos os prazos para recurso siem apresenmçãa 
d1c defesa ou prcciados os recursos, a au«iridade ambiental ])roferi.n\ a decisão fina.l, dando o processo 
por concluso, nofüioaodo o ú.ú'ra1or. 

Art. 162. Quaodo aplicada a peoa de mull&, esgotadOIS os reoursos admioistrativos, o iafra1or sera 
notilicado para efetuar o pagamento no pnzo de 15 (qt1in-ze) dias, contaclos da dala do recebimento da 
noüficação, recolhendo o respectivo valor à conta do Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

§ 1 º. O valor estipulado da pena de multa oominado n.o aulo de infração será corrigido pelos lodices; 
oficiais vi~ntes por Qca$ilO da expediçllo da notificação para seu pagamen10. 

§2º. A nofüicação para pagamento da multa sení feita. mediante registro postal ou por meio de edital 
publicado na imprensa oficial, se oiio localizado o infrator. 

~3•, O nlo recolhimemo da multa, dentro do prazo fixado nesle anigo, impliaml no encaminhamento pela 
SEMMAR-lagoa do Piauí ao setor compelente da Prefeitura Mucicipal do processo adm.inistralivo com o 
rts~liv<> dél>ito para ín.wriçíio na Dívida Ativa é Cób:raaÇa judícilil~ na fonna da legislação ~rtim:nte. 

Art. 163. No caso de apli~o d(ls penalicladt$ de apreeo iio e de suspensão de venda do t>f()dulo, do auto 
ele infração deverá COll'IW, ainda. a nawreza, quantidade, nome dou marca, procedência, local onde o 
produto ficará deposilado e o seu fiel deposiwio, 

Art. 164. Na contagem. dos prnzos cs1abelcoiclos nes1a lei, excluir-se-á o dia do bileio e illoluir-se-á o do 
vencimento, prorrogando e.~te, automaricamente, para o primeiro dia ótil subsequente, se recair em dia 
.1em expediente no 6rg~o competente, observada a legislação vigente_ 

Art. 165. Os servidores são respoas&veis pelas declarnções que fizerem nos autos de infraç!lo, senda 
passíveis de puaiçto, por fàlta grave, em caso de falsidade ou omissão dolos-a. 

Art. 166. As infrações às disposiçGcs legais e regulamentam. de ordem amblcala\ prescrevem em 
S(cinco) anos_ 

§1°. A prescrição interrompe-se peta notificação ou outro ato da autoridade compelenle que objetive a sua 
11pur11ç!lo e consequente impooição de pena. 

§2°. Não corre prazo prescricional tnquanto houvtr pro«sso administrativo ptndtnte da docisâo. 

CAPITUI.O IV• l>AS INFRACÕES E PENALIDADES 

AI!. 167. COnslitui iofraçllo adlninlstrativa am.bkn.lal toda ação ou omissão, Yoluotiria ou involuntári&, 
que caracterize a inob:serv:lncia dos preceitos des1a Lei, das Rcsohiçlles do CONDEMA, da legislaçlo 
fédenl e estadual, bem como de regulamenlos dchis decorrentes., que viole as regras juridicas de uso, 
gozo, promoção, proteçllo e rocll]lértlçã"o do mc.io ambiente. 

Art. 168. A auloridade ambitmal que livcr ciêooia ou notícia de ooorrência de infraçiio aml>iental é 
obrigada a promover a sua aJ)llraçilo imediata, mcdiaote processo admiAistrativ<> próprio, sol> pena de se 
toro ar correspo1JSivtl. 

Art. 169. São C011$iderada.s infnçõe:s administrativas amt,iec.lais: 

l. De car.iter malerial, lKjUela.s coodulll;'l que resultem em ri!CO ou efeôva: 
a) Contamiaação, poluição ou degradação do meio ambiente; 
b) Ern.issio, lançamento ou liberação de efluentes ltquidos,, gllSosos ou resíduos sólidos, em 

desacordo com OIS padtões estabelecidos; ou que, 
e) Tomem ou possam tomar ultrapa.sSlldos os padtões de qualidade ambiental_ 

li. De caráter fonna~ aquelas que, dentre outras com iguais caracteris1icas: 
a) A fàlta de aauêooia, autorização, licença 11mbien1al ou registros, cm quaísquer de suas 

modalidades, quando neccss!r:ios; 
b) O dc:sot1mprimcnto (le praios pnnt o ~•endimento de exigências, notií,caçõc:s ou 

condicionantes, quando nlo tragam con:sequências dire&as para o melo ambienre; OLI, 

e) Desrespeitem os demais procedimentos previstos nesta lei. 

Art. 170. As infuiç&es são classificadas como le,,·e, gnve e gnvf ima, sendo: 

L Infração k-ve IUjuela em que o infrlllor seja beneficiado por circwtStância atenuante; 
D. Infração grave aquela em que seja verificada uma circunsriincia agravante; 
m. W'ração gravissima aqueb em que for verifica(la. a existência de duas oo mais cin;:uo t!oci.as 

agravantes 

Parágrafo Único. A intiaçfo ser' clsssificada oomo gravissima, no caso de reincidência. 

Ar1. 171 _ Para gradação e aplicação das penalidades previstas nesla lei i,erio observadOIS os seguiltles 
critérios: 

1. As circunstilncÍli.11 atenuantes e agniW111es; 
Il. A gravida.de do flllo, tcndo em vista sullS consequências pani a saúde humana e para o meio 

ambien1e; 
m_ Os antecedentes do infralor; 
N. O pone. do empreendimento: 
V. O grau de comprttnsiío e escolaridade do infrator; 

Vl O caráter da infração, se fünn:11 ou material; 
VII. A condição socioeconômica do illfra1or. 

Art. 172. São coft.lideradas circunstâncias atenuantes: 

1. Menor grau de compreensào e escolaridade do infrator; 
11 Artq)Clldimenlo eficaz do infrator, manifes1ado pela csponlinca reparação do dano ou limifaçãa 

significativa da degradação ambiental eausacla, em oonfonnidade com oolllll!S, critérios e 
especificações determiaad.as pela SEMMAR-1.agoa do Piauí ; 

m. A infração dllcorrer rJa pratica de ato costumei.ro de população tradi.ecional à qua.l pertença a 
ínfraror; 

N. ComW1icação prévia pelo infrator de perigo iminente de degradação ambiental às autoridades 
competeates; 

V. Colaboraçlo com O(! agentes cnicamg;ados da vigilãnc-ia e doconlrolc ambiental; 
VI. Ser o infrator primãrio e a falta cometida de oarum:a leYe. 

Art. 173. São consideradas citcllostlncias agm>aJ11es: 

1. Comeler o infrator reincidência es~lfica, genérica ou infração de fonna contiriuada; 
Il. Ter o agente 0ometido a i~o JXll'II obter vantllgelll pecuniária; 
m. O infrator coagir ot1trem para a e:xecuçio material da infração; 
N. Ter a infração consequ!nci:16 grayosas :1. saúde pública e ao meio ambiente; 
V. Se, tendo conhecimento do ato lesivo à sat\de ptibliea. e ao meio ambiente> o infrator dei.l(ar de 

tomar as pro\lidêooías de sua alçada para evitá-lo; 
VI. Ter o infnlor agído com dolo direto ou eventual; 

vn. A ooortenoia de efeitos sobre a propriedade alheia; 
vm. A inmlÇã.o atingir mas sob proteção legal; 

IX. O emp.rego de m&todos cn,éis no abate ou captura de animais; 
X. Apresentação ou elaboração em qualquer procedimento adminislraliYO de estudo, laudo ou 

relatório ambiental toe.ai oo parcialmente falso ou enganoso. 

§ 1•. Para fios deste anigo, entende-se por: 

L Reincidênc-ia específica quando o agente come1e infração da mesma natureia da infração cometida 
anteriormente; 

O. Reincidência genérica quando o agente c:.omete infração de natureza diversa; 
Ili. Infração oonlinuada quaado a inhção ambiental se prolongar no tempo sem que o infrator adote a 

efetiva cessação ou regularização da siruação irregular. 

§2°. A reincidência observa!á um pnw máximo de cinco anos entre a oco!fência de infr.ição ambiental e 
outra. 

Art 174. Havendo concurso de cirouasfãnci~ atcnuaate;<1 e agravantes, a pena era aplicada lcvando,sc 
em consideração a cil'CWJStãncia preponde:ante, entendendo-se como tal, aquela que caracterize o 
con~do da YOllt de do autor ou das oonstquêocill:! da conduta as umida. 

§ 1º. Podut ser concedido prazo para 00rreç!o das irregularidades apontadllS, a criltrio do órgão 
ambiencal. desde que haja requerimemo fu11dam.entado pelo í11fra1or, suspendendO-'$e a hlCidência da 
multa, durante o decorrer do pnuo conoedido. 

§2". O 00IDetimcn10 ele mm. infração ambícn.lal pelo mesmo infrator, n.o pcriodo de cinco an.os, coa1ados 
da lavlll!Ura de auto de infração anterior devidamente confilmado no julpmento, implica 11plicação de 
multá em dobro. 

§3•. No caso de infração cOJitinuada, poclerá SCI aplicada a penalidade de multa diária que seri devida ai~ 
que o infrator adote medidas eflCaies para a cessação das irregularidades oon.slaladas oo dos efeitos da 
aç«o prejudicia~ podendo ser suspensa, a cri1ério do 6rg-lo ambiental, desde q~ a 00.rrcção das 
irregularidades lhe seja comunicada fonnalmente. 

§4'. Constatada correção da., irregularida.lcs prevl,ta no parágrafo anterior mcdianlc a realização de 
vis1oria e elaboração rJe laudo técnico pelo Órgão municipal de meio ambiente, o termo final da 
incidência da multa diária retroegirá à da.ta da comunicação_ 

Art l 15. Sem prejuizo d11$ $ançõe., penai$ e da re ponsabili22Çio civil das nonna:s dela decorrente:i e 
001ras regras de proteção ambiental, serão aplicadas a:s seguinles penalidades. independentemente ele sua 
Clldem d.e enumeração; 

I. Advertência por escrito; 
II. Multa; 

rn. Apreen ilo de produtos; 
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N. 
V. 

VI. 
vn. 

vm. 
IX. 
X. 
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~ o•do~ 

Inulilizaçio do produto; 
Suspe.orio de venda de produto; 
Suspensio de ftbricaçf.o de produto; 
Embargo dA obra; 

Estado do fiaur 

Interdição, parcial ou t04al, de estabelecimcato ou oo ati"ida~; 
Cassação do alvari de licenciameoto de est!belccimento; 
Perda ou rcstciçfo de iuoentivos ou beneficias fiscais concedidos pela Prefeitura Municipal. 

§1º, As penalidades prtvista:s neste artigo poderio ser impostas isoladas ou cumulmlivamenle. 

§2". Caso o infrator venha a comet.er, simullaneamente, duas ou mai~ infrações de naruru.a diferente. 
poderão ser-lhe aplicadas, cumulativamente, as saoções a elas 00.rrespoo.deales. 

§3°. Toclas as despesas clocotrcntes da aplicação das penalidades cotreiio pot co,ua do illfouor, sem 
prejuizo da. indenmção relativa aos danos a que der call'Sa. 

§4'. A aplicação das penalidades previs~ nesta Lei não exonera o infrator da, CQminações c:ív,eis e 
penai.i cablve.s. 

§5'. Sem obstar a aplicação das ~nalidades prev.stas neste migo, o infrator, pessoa llsica oujurldica de: 
direito público ou priv".i.do, é respoosável, i11cle,penden1emeo1e de culpa, pelo d3oo q11e causal' ou P'ldeI 
causar ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade ficando obrigado a indenizar ou 
recuperar os danos causados. 

§6". Para configurar a infração, basta a comprovação de nexo causal entre a ação ou a omissão do iofrator 
ao dano. 

§?º. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria oc:orrido. 

§8°. O resultado da infração ê imputável a quem lhe deu causa de forma direta ou indírc4a ou a quem para 
ela concom:u. 

§9º. A penalidades podemo incidir $Obre o autor material e o mandante. 

Art. 176. A.~ penalidades previs.tas ne.~te capítulo poderão ser objet.o de regulamentação por ato do Poder 
Ex.cootivo Municipal, ouvido o CONDEMA. 

Att. 177. Fica o Podc.r Executivo Municipal autorizado a prcvct a classificação e a graduaçfo das 
infrações e penalidades aplicáveis, füncramenlado nas previsibilidades desta Lei e demais legislações 
pertinemes, considerando as especilicidatks de cada recwso ambiental. 

SEÇÃO 1 • DA AD l!RTtNCIA 

An. 178. A penalidade de advertência. será aplicada, sempre por escrito, a critério da autoridlide 
fiscalizadora, quando se tmar de in&ação de natureza leve ou grave, fixando e, quando for o caso, prazo 
para q~ sejam sanadas as irregularidades ~ntadas, sob pena de punição mais g,ave. 

Paragrafo Único. O infrator advutido, nos casos de iruraç".o leve, tem prazo de 15 (quinze) dias, a contac 
dia ciência da advertcncia para apresentar defesa, devendo de imediato, cc&S3r, absrer-se. corrigir ou toma, 
provid€.ncia que impeça a configuraçl.o da infração ambiental apontada, cm virtude dos efeitos da 
reincidência. gerados pela pena de adve.rtência. 

SEÇÃO II- DAS MULTAS 

An. 179. Os valores das multu aplieadts pe,lo 6Iglo municipal de meio ambien!e, de acordo com 11 

gravidade da in&açlio, terão co.D10 rcfcr6ncia a Unidade Físe$l oo Lagoa do Píauí - UF s.:,11do: 

l. lnf'i:a~ leves, de 10 (d~) a 4-0 (quarenta) UF. 
IL Jmfrações graves, acima de 40 (quarenta) a 100 (oem) UF; 

m. Infrações gravíssimas, acima de 100 (cem) a 600 (seiscentos) UP. 

~1•. Ao quantificar a penalidade, a auloridade adminislraliva fiXllnl, inicialmente, a pena base. 
correspondente ao valor intermeei iário dos limites minimos e máximos, reduzindo-a de aco.rdo com as 
cin:unslân.cia:s aleouaotes e aumentando-a de 11eordo com as circunslãncias agravantes l!Xistentes. 

§2". Poder-lo ser estipuladas mullas com valores diários, enquanto persistirem as irregularidades. 

§3 º. Os valores constantes nos 1rutos de infração poderão ser paroelados da seguinte foma: 

J. De 10 (dez) a 40 (quartnta) UF, em a1U)6 (seis) parecias mensais e COOSCCl1tivas; 
II. Aci:ma d~4O (quarenta) a 100 (oem) UFS em até O (oito) parcelas mmsais e consecutivas; 

UL AciJua de 100 (oem) 11 300 (trezeotos) UF, em até 10 (dez) parcelas me1isais e consecutivas; 
·rv Acim.a de 300 (1=i1os) a 600 (seisce:n1os) UF cm até 12 (doze) parcelas mensais econseoutiv11$, 

§4º. O infmoclerá uma redução de 30% (trinta por oento) do valord3 multa se o pagamento for efetuado 
ah!. a data do veocimemo, sem parctlamento, implicando na desist!ocia tácita de defesa ou recurso. 

Art. l 80. As mul!Ss serio recoibidas em conta bancária especial vinculada ao Fuodo Municipal do Meio 
Ambiente - FMMA, em estabelecimento credenciado pelo Municipio. 

Art. 18 L A SBMMAR-Lagoa do Piaui poderá, a requeriment.o do auruadiO nilo reincidente e com ar 
aprovação do CONDEMA, finnar Termo de Compromisso Ambiental, para suspender a ccbrança de até 
70%, (Sétenta pór cento) do valor da muha por tempo detenninado, em infl'IIÇÔéS ocorridas dentro do 

~metro urbano, mediante ~eatação de projeto tecnicamente fu•dame•tado de reoopeiação da área 
degradada ou de cx.ccução de ação a.mbieatal oompen.sat6ri11:. 

§1°. A interrupção do projclo de rectlJ)MIÇão d4I ál'CII degradada ou da ação ambiental compensatória oo o 
não cumprimento das ações previstas no prazo estabelecido. sem prévia anuência da SEMMAR-ugoa do 
Piaul cnsejari a imcdial.a cobran9a da mulla. 

§2". A SBMMAR-lagoa do Piaul poderi aulorizar a prorrogação do prazo pa.ra execução do Termo de 
Compromisso Ambien!al, Ulllil única vez; por até igual período esmbelecido inicilllmente, mediante 
solicitação fo!llllll fundamentada do autuante-que justifi.que tal medidae considerando o iote.resse públioo. 

SlÇÃO m · DA APREtNSÃO 

An. 182. A penalidade de apreensão será imposta, por técnico habilitado, nos casos de i11fraçlio às nonnas 
e exigências ambienbis ou danos di.retos ao meio ambiente e al)S recunos nalurais e se dara e01 relação 
aos instrumentos, apetrechos, equipa.mefftos, animais e veiculas u1ilizados, bem COlll-O p.rodutos e 
subprodutos dela resultantes, mediante lavratura do respectivo au10. 

§1" o caso de aplicação das penalidades de apreensão, do auto de infração deveri consrar, ainda, a 
natureza, quantidade, nome dou marca, procedêricia, local onde o produto ficará depositado e o seu fiel 
deposiblrio 

f 2°. Cabera ao Secretário de Meio Ambiente e Recursn<l Hldricos a liberação dn<; bens objell) da 
apreensão de que tra1a o caput deste artigo, após o cumprimento das exigêJ1cias legai:s aliiteoles à matéria. 

Sl!ÇÃO IV - DA DFSJ'RUIÇÃO 00 1 "UTJLIZAÇÃO DI! PRODl1l'O 

Art 183. As penalidades de destruição ou inutiliiação de produto seri!o impoolaS pela autoridade 
julgadora da SEMMAR-lagoa cio Piaul nos casos de S1Jbslâncias ou produtos t6:dcos, perigosos ou 
nocivM à saíid.e humana oo ao meio ambiente. 

Paragrafo úoico. As medidas a serem adolaclas, seja inutilização ou destruiçilo. correrao as expensas do 
infrator. 

SEÇÃO V - DA SOSl'ENSÃO DI! V DA E FABRICAÇÃO 00 ,aoooro 

Art. 184. As penalidades de suspensão de venda e fabricação do prodlrlo wrao impostas pela autoridade 
julgadora da SEMMAR-Lagoa do Piauí IIOll casos de substincias ou produtos tóxico$, perigosos ou 
nocivos à saúde humana ou ao meio aml>iente. 

§ l º. No caso de aplicação d.as penalidades de suspe~o de venda do produto: 

I. o empre.endedor deverá providenciar, as suas expensas, o recolhi.mento do produlo colocado 1t 
venda ou annazenado, dando-lhe a destinação adequada, conforme detenninação do órgão 
ambientill; 

II. no auto de infração dmrã constar a natureza, quantidade, nome e/ou man.:a, procedência, local 
onde o produto ficarâ depositad.o e o seu. fiel depositário 

Sl,ÇÁO VI· DO l!MBARGO 

Art JSS. A penalidade ele embargo temporário serâ imposta no caso de obras e oo•,1111ções em 
an.damen.to, sem a devida regularidade ambienta~ mcdianle licença, anuencia, automação oo c,m 
desacordo com os mesm.os, se co~idos. 

§1'. A penalid~de de embargo temporário deve perdur-.sr a16 o atei1dim0Dto das exigências feiras pelo 
órgã.o ambienml plllll comção das irregularidades aponladas. 

§2". A penalidade de embargo iemporario será impos1a pelo ttcnioo habilitado do órgão ambiental, 
cabendo a sua liberação !)Qr ato do Secrelário de Meio Ambiente, após o cumprimento das e:dgcncias 
legais atinente., à matéria, observado o conlradítório e ampla defesa. 

Art 186. A penalidacle de embargo defurltivo será imposta quando as condições previstttS no anigo 
anterior 0001TCrcm e a obra ou construção Rio tiver 0011dição de ser regulariwla, conforme os 
dispositivos previstl)S na legistaçilo ambiental. 

Partg111fo Único. A penalidade a que se ~fere o caput deste artigo sera imposta pebl autoridade julgadora 
após deci.são final cm processo devidamenle inslruldo, asseguiada a ampla defesa e o conlraditório. 

SEÇÃO VII· DA INl'tRDIÇÃO 

Art 187. O ato de interdição. como a.to administrativo sancionatório. decorre do ])Oder d.e polícia da 
Administração e pressupõe a ex.istêocia de proceMO adminislrativo ambicmal regular cm que seja apurada 
conduta lesiva ao meio ambiente, as.,cgurado o direito de ampla dtfcsa e o contraditório, coasoante o 
artigos•, inciso LV, da Constituição Federal. 

Art. 188. A pénalidllde de inlenl.ição temporária será imposta a atividades, nos <:aSl)S de: 

l. perigo ou dano à saúde ~blica ou ao meio ambiente; 
II. a critéri.o do órg~ amblen1a1, ooo casos de ia.fração forma~ 

rn:. a critério do órgjo ambiental, a partir de reincidencía. 

§1º. A penalidade ele imerdição temporária deve perdurar lllé o atendimento das erjgências feitas pelo 
órgão ambiental para correção das irregularidades identificadas. 
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Estado do fiaur 

f2'. A penalidade de interdição temporária sera impo$ta pelo 1écoico habilitado do órgão ambiental, 
cabendo a sua liberação por ato do Sec.reúrio de Meio Ambiente, após o cumprimento das ex(gências 
legais ati ne-ntes à matf!ria, observado a amtila defesa e o contradilório. 

All. 189. A penalidade de interdição definitiva será imposta nos casos e situaçõe;s previstas no artigo 
amerior, quando a atividade nllo tiver condiç~ ,;te ser regulari~da, conf()ffl'le os (lisposi1ivos pre.vis•~ 
na legislação ambiemal. 

Panlgrafo Único. A pooalidadc de inlerdição definitiva será imposla pela auloridade julgadora, com base 
em processo devidamente instruído, assegurado a ampla defesa e o conb'aclitório. 

M . 190. A iotcrdiçllo aplicada em relação il fonle móvel de poluição implica a pernun!.ncia desta ein 
local defmido pelo órgão ambiental, até que a emissão de poluentes ou ruido seja sanada. 

Parij:rafo Único. Não c11mprida.s a.s e>ti~ncia.s cons1an1C$ da iDtmlição, na forma e tempo fixados. a 
fonte-móvel ficara definitivamente proíoida de operar ou circular. 

Art 19.1. A imposição de penalid.ade de inter(liçio, se defini tiva, aca1TCla a cassação da licença respectiva, 
e, se temporária, sa suspens-ilo pelo período em que durar a. inte.rdição. 

Sl!ÇÃO Vlll - DA l'fillD,\ OU Rl!STRJÇÃO DE DIRl!ITOS 

Ar1. 192. A penalidade de perna ou restrição de direi tos consi te em: 

L Su pensão de registro, licea,;:a ou aulorizaçio; 
ll. Canoclameoto ele rcgis1ro, lÍCC!lÇ8 e outoriução; 

IIL Perda ou ~triçilo de beneflcíos e incentivos flzcai$; 
N. Proibição de licitar e conlm.ar com a Administração Pública, pelo período de lllt bis all05. 

Parágrafo Único. Em qualquer caso, a ex.tinçilo da sanção fica condicionada à regularização da condulai 
que deu origem ao auto ele ia fração. 

CAPÍTULO V - DA Al'LlCAÇi\.0 DAS PENALlDADES 

Ar1. 193. São infrações ambienta.is passíveis das seguintes penalidades, conforme artigo 175 desta Lei: 

I. Constl\lir, instalar oo fa,icr funcionar, em qualquer paJ1e do temtório do municipio, 
estabelecimen1os, obras ou serviços submetidos ao regime desta lei, sem licença do órgão 
aml>iental compelente, ou contrariando o dispo to nesta lei e dtmais oonoas legais e 
regul11J11entn~ per1inentes. 
PENA: Advm~ncia p<>r esc-rito; Multa, Suspensão de venda de prodt110; SuSp<:nsão de fabrieàÇãó 
de prodllto; Eml)a.rao da obra; Perda ou cestriç" o de iJlee111ivos. benefícios fü,cais coooedidos pc1a 
Prefeiltua Municipal; 

II. Pnricar atos de cornên:io e indústria ou assemelhados, compreendendo substâllCia.s, produ1os e 
artigos dt interesse para saúde ambiental, sem a nectSS•ria licença ou aul.ori:iaçiio dos órgãos 
competentes ou contraru1ado o disp<>sto nes.ta lei e nas dem11is normas legais e regulamentares 
peninentes. 
PENA: Advertênçia p<>r escrito; Multa; Apr«-rulo de produtos; ln\ltil.ização do produto; 
Suspensão de vead~ de próduro; Su:spea o de fübri~ de produto; Bmb~rgo da obP; 
lmerdição, parcial ou torai, de esmbelecimenro ou de atividades; Ca.s11ação do alvará de 
licenciamento de esmbelecimento; Perda ou restrição de incentivos, benellcio, f~is concedido, 
pda. Préleitwá l,.,fuaicipál; 

ili. Deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notifi= qualquer fato relev1mte do pooto de 
visra ecológico e am,bienral, de acordo com, o dísposro nesla lei, seu rcgulamc.nro e OOfl!)ilS 
t~nic.:as. 
PENA: Advertêucia por escrito; Multa; 

N. Deixar, aquele que liver o dever legal ou coctJ'iltual de faz!-lo, de cumprir obrigJlçiio de inle~se 
árnbientàl. 
PENA: Ad,·enêncía. por escrito; Muha; Embargo da obra; Interdiçio, parcial oo total, de 
e.~labelecimenro ou de atividades; C&s.~ção do aJvará de licenciamento de estabclecimenlo; Perda 
ou ~rição de incentivo~ bendicíos fiscais c-0n«didos pela Prefcitura Municipal; 

V. Utilizar, aplicar, comercializar, ma11 ipular ou arnta7.eaar agrotóxicos, seus compoDentes e afü1s, 
pondo e.m risco li $a6de ambiental, individual e coletiva, devido ao uso inadequado ou 
ino erwneio. dá$ •- lego.is, regulamen1;ues ou téonicAS, tprovadll$ pél órgãos compett,ite(; 
ou em desacordo com os receituários e registros peninentes. 
PENA: Advenência por escrito; Multa; Apree:11são de produtos; Inutilização do produto; 
Sus~lo de Yenda de produto; Suspensão de fllibri~o de produto; ln1crdíção. pareia! ou to•l. 
de estabelecíme11lo ou de- atividadles; Cassaçiio do alvará de licenciamenlo de esúlbelecimento; 
Perda ou ~triçlo de incentivos, benefícios fiscais concedidos pela Prefeirura. Municipal; 

V1. Descumprirem as empre , de lrali porte, seus agen1e:s C()ll$Í8J>illátio<S, oomandan1e:s, re:spo•slivei$ 
diretos por aeronaves, trens, veículos, terrestres, 11$CÍonais e estrangeiros, normas leg,is e 
regulamentares, medid1!.S, formalidades e outns exigências ambientais.. 
PENA: Advtn!ncia por escrito; Multa; Jntt,rdiçllo, parcial ou 1ot11.I, de c-stabelecimento ou de 
atividades; Perd• ou restrição de incenfo·os, bmeficíos fiscais coJJCedldos pela Prefeitura 
Municipal; 

VII. Inobserwr, o proprietllrio ou quem detenha a. pose, as e,cigências ambientai$ rela.tivas a. im(lveis. 
PENA: Advenêa,,:ia p0r escrito; Multa; Emb~o da obra; Interdição, parcial 0tt total, de 
estabelecimento ou de atividades; Cassaçio do alvará de ticenciamemo de estabelecimento; Perda 
ou restrição de i ncenrivos, benelícios f,scais concedidos pela Prefeitura Municipal; 

vm. Entrt3ar ao oon,umo, desviar, alterar oo substinlir total ou parcialmen1e, produto mlcrdittdo po 
aplicação dos dispositivos desta. lel 
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtos; l1111tilizaçlo do produto; 
Susp,enslo de venda de produto; Su pensão de fàbri.caçào de produto; lo!erdi,;:ão, parcial ou to1.tl, 
de estabelccimcmo ou de atividades; Perda ou restrição de iocentívos, lxmcficios fiscaig 
concedido.~ pela Prefeitura Municipal; 

IX. Dar iaício, de qualquer modo, ou efetuar pa.rcdamcnto do solo sem aprovação doo 6rg§o, 
compe~eales ou em desacordo com a mesma ou inobservância das normas ou direlrizes 
peninente-S-. 
PENA: Adwtência por escrito; Multa; Embargo da obra; lntml ição, pan:ial ou total, de 
cstabclcoimcnto ou ele lllividadc.,; Perda ou restrição de iooenlivos, benefícios fiscais conccdid.os 
pela Prcleitura M\lllicipal; 

X. Contribuir para que a água ou o ar atinjam a!veis ou caregoria.<; d.e qualidade inferior aos fix-ddo~ 
em nonnas oficiais.. 
PENA: Adverte»cia p<>.r e,1erito; Multa; Embargo da obra; Interdição, parcial ou total, de 
est-abelecímento ou de atividades; Cassação do alvará de licencra.rneruo de estabelecimento; Perna 
ou restrição de inoM6vcxs, bcnefioios fiscais conoedidcxs pela Prefeilura Muaicipal; 

XI. Emitir ou despejar eflucn~ ou rcsiduOll sólidcxs, l!quidos ou giis.osos, causadores de degradação 
llJllbienta~ em desacordo com o estabelecido na legislação e norma,; complementares. 
PENA: Adverlêacia por eserilo; Multa; Emb<argo da obra; Interdição, parcial ou tola!, de 
cstabclcc0imcn10 ou de atividades; C~ do alvará de licenciamcmo d.e cslihelccimcnto; Perda 
ou restrição de incentivoo, beneficios fJSÇais CODOedidoo pela PrefeiluJ:!i Municipal; 

xn. Exercer atívldades potenciahne111e degradadoras do meio ambieme, sem licença do órgão 
ambicn.tal compeleolc ou em dc:sll00rdo com a mesma. 
PENA: Adverttncia por escrito; Multa; Embugo da obra: lnlerd içio, parcial ou total, de 
estabelecimenro ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento d.e estabelecimento; Perda 
011 restrição de incentivos, bcneficios fiscais concedidos pela Prefeitura Municipal; 

Xlll. Causar poluição hidrica que tome necessária a interrupção do abas!ocime.nto de água de uma 
comunidade. 
PENA: Adve-rtlDCia por escrito; Multa; Embargo da obra; Interniçllo, pan:ial ou tola!, de 
estabeleciJllento ou de aliYidades; C~ do alvará de lioenciame4lto de eslihelccimenlo; Perda 
ou restrição de incentiYos, bcneficios fiiiÇRi,s concedidos pela ?refeilura. Municipal; 

XIV. Causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentaneamente, dos hal>ilanles 
de zonas utba1111s ou localidade equivalente. 
PENA: Adverttncia por cs.crito; Multa; Embargo da oora; lnterd ição, parcial ou total, de 
est-abelecimento ou de atividad~; Ca.ssação do alvanl de licenciamento de estabelecimento; Perna 
ou reslrição de incentivcxs, bcneficios fiscais ooocedidos pela Prefeirura Municipal; 

XI/. Desrespeitar interoiçõc:s de u o, de passagens e outras es1abelecidas administrativamente para a 
proteção contra a degradação ambiental. ou nmes C11$0S, impe-dir oo dificultar a atuação dos 
agentes do poder público. 
PENA: Adverffilcia por escrit.o; Multa; Embargo da oora; ln1eroição, pan:ial ou total, de 
estabelecimealo ou de atividades; Cassação do alva!ll de licenciamento de eslabelocimeato; Peroa 
ou restrição de incenlíYOO, bcneficios fiscais oonoedidoo pela Prefeirura Mu.nicipal; 

XVI. Causar pohlição do solo que tome uma área urbana ou rural imprópria para ocupação. 
PENA: Adventncia por cs.crito; Multa; Embargo da oora; Jn1en;!ição, pardal ou total, de 
estabelocmJen!o ou de atividades; Cassação do alvará de licenciamento d.e estabelecimento; Perda 
ou restrição de incentivos, bcneftcios fisé:ais ooDOedidoo pela Prefeilura Municipal; 

XI. Causar poluição de qualquer natureza que possa tmer danos a S1Úde ou ameaçar o bem estar do 
indivtduo ou da coletividade. 
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreenrio de p.rodutos; ltwtilização do prod1110; 
Suspensão de veada de produlO; Suspensão de fabricação de produto; Embargo da owa; 
Interoição, paicial ou total, de estabelecimento ou de atividades; C~ do alvará de 
liceooiamento de estabelecimento; Pero.a ou restrição de incentivos, beoefici.os fiscais concedidos 
pela l'n:feitura Municipal; 

xvn. Desenvolver atividades ou cat1Sár poluição de qualquer natureza, cp.ie provoque mortandacle de 
fauna ou a destruição de flora cul!ivadas ou silvestres. 
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensi!o de produtos; ltwtilizaçiío do prod11to; 
Suspffiião de vcttda de produto; Suspell$ão de fabricação de produto; Interdição, paroial ou total, 
ele estabelecimento ou de atMdades; C=çio do alvarâ de licenciamento de estabelecimento; 
Perda ou restrição de incentivos, beoef"icios fiscais concedidos pela Prefeiru:ra Municipal; 

xvm. Desrespeitar as proibições ou restrições estabelecidas pelo poder público em unidades de 
couservação ou ãreas pr01egidas por leL 
PENA: Advtrt!ncia por escrito; Multa; Embargo da obra; ln.terrlição, parcial ou tota~ de 
escabelecimento ou de atívidades; Cassação do alvará de licenciamemo de estabelecimento; Perda 
ou restcição de incentivos, beoefiçios fiscais concedidos pela Prefeirura Munic(pal; 

XIX. Obstar ou dificultar a ação cbs autoridades ambientais competentes no ellm:icio de suas ÍUIIQÕCS. 

PENA: Advertência por escrito; Multa; Inlerdição, pareia! ou total, de estabelecimento ou de 
lllividacles; ~ do alvarâ de licenciame.1110 de estabelecunento; Pctda ou restrição de 
inooJtivos, benellci~ fiscais coocedídos pela Prefeitura Municipal; 

XX. De5cumprir atos emanados da autoridade ambiental visando a aplicação da legi.slllÇ!o vigente. 
PENA: Advertência por escrito; Multa; Apreensão de produtoo; ltwtilização do prod11to; 
S~ilo de ...toda de produto; Suspeasão de fabricação de produto; Embargo da obra; 
lnJenlição, paicial ou total, de estabelecimento ou de atividades; C~ do alvará de 
licenciamento de esta.belecimeato; Perda ou re;slrição de inocatívos, beneficios fiscais concedidos 
pela Prefeitura Municipal; 

XXI. Tninsgredir oorras normas cliretrizell, padrões ou parirnetros fedmi3 ou locais, legai3 ou 
regulamentares, destinados à proteção da saúde amliental oo do meio ambien.te. 
PENA: Advertência por escrito; Multa; ApreeMffo de produtos; Inutilização do prod1110; 
Suspensão de venda de produto; Suspeosão de fabricação de produto; Embargo da obra; 
Interdição, parcial ou total, de estabclocimenlo ou de wividades; Cassação do alvará de 
6ceooiamento de es1abelecimento; Pero.a ou restrição de incentivos, beoeficioo fiscais concedidos 
pela Prefeitura Municipal; 

Parágrafo Único oo casos dos iacisos X a XXI deste amgo, sem prejuizo da aplicação cbs penalidades 
cabiveis e independentemente da e;ust.êocia de culpa, é o infrator obri~do a indenizar e/ou reparai os 
danos causados ao meio amhientt e a terceiros afetados. 
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~ o•do~ 

Estado do fiaur 

CAl'ITULOVI • DA INSTITUIÇÃO DA TAXA DE CONTROLE E FISCAL,IZAÇÃO AMBIENT,U, 

A!t. 194. Fica institu{da a Taxa de Controle e fiscaliiaç;ão Ambiental do municipio de lagoa do Piaul 
TCF A cujo fato gerador é o ~er:clcio regular do poder de policía conferido ao Ôr~ Gestor Ambiental 
Municipal, para oon1role e f1.1e31i2;11ção das atividades potencialmente poluido.ras, degradadoras ou 
utílil.lldoraS de fllCursos nat11r:ii$, considerad:is eomo de impacto ambientàl local. 

Art. 195. A TCFA sera equivalente a 60% (sessentll por oento) da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambie.ntnt, iastirulda pela Lei Fede.rol n• 6.938, de 31 de agosto de 1981, e suas nlternções. 

~1•. De acordo com o art. 17-1' da Lei Federal o' 6.938/1981, com as altelllÇÕeS introduzidas pela Lei 
Federal n• 10.165, de 27 de dezembro de 2000, constitui credito para compensação eom o valor devido, a 
dnllo de TCfAjunto ao IBAM.A, até o limite de sessenta por cento (60%) e relativamente ao me mo ano, 
o montante tfctivamente pago pelo estàbeltcimento a.o E.~tado, ao Município e ao Distrito Federal, em 
razão de taxa de-fiscal~o ambiental. 

~2". O pagamento da TCFA/SM não istnta e, emprtendtdor do contsp0ndcnt.t pagamento ao IBAMA no 
montante equivalente a 40% da referida TCF A. 

Art. 196. t sujeito passivo da TCFNSM. todo aquele que exerça as a1ividadC$ potencialmen1e poluidoras 
011 d.egradadoras do meio antbictue e utilizadoras d~ tea1rsos. naturais, consideradas como de impacto 
ambiental loca~ constantes em regulamento dcslll Lei. 

Parágrafo úoico: O regulame1110 de que lrala o caput <reste anigo defioiiá ainda sobre: 

1. Critérios para definição do valoc devido, oonsid,cnmdo os Potenciais de Poluição • PP ou Graus de 
1Jlili2ação • GU dO$ recU!$0S na1ur.iis; 

li. Critérios paro definir o PP e o OU; 
m. Definição da data em que o foniclpio oonsidc:ranl a TCl' A de•ida. como será efetuado o scu m:o\himen1o, 

bem oomo a íorma de recolhluiento; 
IV. Aaéscimos devidos pelo nllo pagamenlO nas oondiç,lles e nos prazos estll.bclecidO<s 
V. Par:ctllirntnto de débitoo, eonsidcrando crililrioo fü:adoo na legislação tributária. 

An. 197. O recolhimento da TCFAI deverá er feito pela pqsoa &ica ou juridíca sujeita a() lícencíamento 
ambiental municipal, de acordo com O<S procedimentos disciplinados em lnstruç-ão da Secretaria 
Municipal de Fíllllllças. 

Parágrafo Único. São isentas do pagamenlo ~ TCF NSM c-ntidadcs póblkas federais, esladuais e 
municipais, as entidades filantrópicas, aqueles ~e praticam agricultura de subsistência e as populações 
1radiciooais. 

Art. 198. Os recurn-06 arrecadados a titulo de Taxa de Coolrole e FíscaU:zação Ambiental • TCFAfserão 
clestinadoo ao Fundo Municipal do Meio Alllbienle • FMMA, paril o custeio oos atividades de 

planejamento, diagnóstico, monitoramento. fiscalimção, controle ambiental, educação ambiental dei 
outras açôe$ comlatas. 

Art. 1119. A facali2açio tributária da TCF A/SM compete à Sec.relaria Municipal de Fi.nanças, cabeoc 
Sccref.aria Municipd d: Meio Ambiente e RCCW'Sll!S Hídricos, no exercício de-_ ~ atnooiç,{le$ ICf! 
exigir a comprovaçi.o do seu Plf!3lllMIO. 

Parigraf o único. O Ór~ Gestor Ambiental Municipal comunicará à Secretaria Municipal de Finallç: 
fal ia de pagamento da TCFA seu pagamento a menor oo inlernperovo. 

TíTVLO VI- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSlfÓIUAS 

Art. 200. Dentro de- 01 (lllll) ano, a ooiw da data da publi• di:sta lei, a Secretaria Municipal. de 1-
Ambíerue e ReCUISOS Hídricos • SEMMAR•Lagoa do Piaul e o Conselbo M11111cipal de Meio Arnbie 
COND.EMA aprc,enlaião proposta do regulamentação~ lei, que dov-erâ ser .aprovada por ato do Pc 
Executivo. no prazo de 30(triltlà) dias. 

Art. 20 l. As ocooência.s não ptevístas nesla lei serão supridas pela Legislação Fedem ou Estadual. 

Art 202. Re\c'llg!IQl•se as disposições em contrário. 

Arl 203. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito 14 de julho de 2017. 

• 
EBBEBfllBA MJINICJPAL PB CAMPQ f-Bi\NJIR QO PJAuf 

11:u.a.m11uoa1•~••2J4-aP64.17HM ' 
CNPJ n.m.171/NOMl · 

CAMPO GRANDB DO PIAUt - PI 

GAIIINm DO PREFEITO 
DEalfJO NII Ollt/ZDII, de Ddll llbrfl dll201L 

o.a.a lado Ofldal par bladmantD da 
Sl'I JOSIM JOSINA MMOS I d6 outm 
prawldll .. 

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA. prmito mwildpal de tampo Grande do Pllw, Estado do ~. 

usando de suas atrlbulç6es le(lls que lhe confn a Lei Olpnlca Munlclpal. 

CXJNSIDERANDO que cabe ao GOll!fflo Munldpal nestl! mamemo d.e luto, homenfeear a 

rnemór:f1, da Srt JOSEfA JOSINA RAMOS que teve destaque neste Mllllfdplo. 

CONSIDERANDO que a 5ft. JOSEFA J~ RAMOS foi prtmeh Dama de Jilcos..fll, mie do a­

pmeltD de Jak:ds e atual vtce-prmltlJ de Qiq,o Grande Or. Elas Ramas e mie da eit-pl1!ÍellD 

de CMnpo Grande e llbllll Secndrkule Salde deste M\ne(plo Dr. Rlnd9co Frolas Ramos. 

Art. 1• - Fica oectlETADO luto Dlldal no Mwlldplo de Ca111p0 Grande do Plauf, por 

trts (03) dias; pelo faleclmento da s,t, JOSEIFA JOSINA RAMOS. 

Art. P · Rca d!Cretado/etfado aos sel"llldateS póbllc:os munldpel o dia 24 dHbril 

de 2018, em virtude da CerimOoll flinelire. 

Art. 31 - O presente Decreto entra em visor na, data de sua publlt'lçlo e 

revopnwe as dltpOS!ç6es em co.ntnrto. 

Gabinete do Chn do Poder Executtw, Mun ldpal, 1DS 23 dias do mh de abril de 

2018. 

• 

PREFEITURAl'IIINICIPAL DE FRANCISCO MACEDO - PI 
Awnlda Maria de Carvalho Alancar, 3&, Cantro 

CEP: &&.ffl-000 
Chl'J: 01.612.517lOOIIM7 

Portal da Tl'lnspartncia: www.frlnçfscomaçedo.pl.qoy,l>1 
E,mall.: pn!!llura@fnnclscom-do.pl.gov.br 

TlhfoM: (119) 3'3$-0090.13'3$-00GO 

AVISO OE RESCISÃO 
o l,lJ~ de fran::iSQ) Mace®-PI, e PJ 1N' 01.612.577.0001-17 e a 8ffllJ163 SEJA ENGENHARIA & CONSTRUÇÕES 
LTOA•ME. ~PJ N' 17.283.217i0001-5Q, resoMm realzar a resâsão arrigilvel do cootr.m n> 005l2018, qU8 l9ffl corno oojelo 
a ccnm,;ão ele uma baTagem de lelTa 110 sitio~ do imillo na zma nral do IIUliclpio de Fmcisco Macedl>PI, 
(Ol1fonna as lermoussinadosem :tl/Ol/2018, com lJtclO m illlffl 9.1 da Cláusua Non;i do ,raferidooonr.ib, bem cano uma 
<iwfgênàa na Jia11111a tiada o:m a pldia il)l'Mda pelai COOEVA.SF. No mesmo ~ as panes clsfmmenle u.s,a. 
:lo, r9CiP")Çílmll1\!I, plffl;l,gn e ~q11i~ .nadil mais lendoaser<10111adoem j1Row midele. 

fr.lldsoo Maoed>PI, 23 de alJlt de 2018. 

... J.-..i. de__,;.,----~~., ~>;-~., 


